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APRESENTAÇÃO

O livro “Fronteiras e Migrações: políticas públicas e acesso 
à direitos em municípios fronteiriços” tem como objetivo divulgar 
parte dos resultados obtidos na pesquisa “Atendimento e acolhida 
aos migrantes internacionais em municípios de fronteira: análise e 
acompanhamento na implantação de protocolos de acolhimento a 
pessoas em diferentes situações migratórias em Foz do Iguaçu (PR) 
e Corumbá (MS)”. Trabalho coletivo, viabilizado e financiado por meio 
do edital pró-humanidades do CNPq, e coordenado pelo professor 
Dr. Marco Aurélio Machado de Oliveira (UFMS). 

Um de seus principais objetivos foi analisar e contribuir 
com a construção de políticas públicas direcionadas à população 
migrante em dois munícipios localizados na faixa de fronteira bra-
sileira, Foz do Iguaçu-PR e Corumbá-MS. Devido as respectivos 
vínculos institucionais dos pesquisadores que atuaram no estudo, 
os trabalhos de campo efetivados contaram com a presença de 
profissionais de diferentes instituições de ensino e pesquisa, mais 
especificamente da UFMS, campus Pantanal, da Unila, da Unifesp, 
da Unioeste e do Lafront.

Durante os três anos despendidos para a sua execução, 
foram realizadas visitas de campo, workshops, entrevistas, eventos, 
construção de banco de dados e publicação de artigos, atividades 
que absorveram mais de duas dezenas de pesquisadores e pesqui-
sadoras. Agora, concluindo o cronograma previsto, chega ao público 
geral duas coletâneas com diferentes reflexões derivadas do estudo 
desenvolvido. A primeira, organizada e disponibilizada pelo Programa 
de Pós-graduação Sociedade, Cultura e Fronteiras na Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná, corresponde a esta obra em especí-
fico, enquanto a segunda deverá ser publicada posteriormente.
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A primeira publicação apresenta seis capítulos que englo-
bam as realidades das cidades estudadas em duas dimensões espe-
cíficas, primeiramente os serviços oferecidos pelas Secretarias de 
Assistência Social e, em um segundo momento, pelas Secretarias de 
Educação. O eixo que articula as reflexões realizadas nas diferentes 
experiências é o acesso aos direitos sociais por parte da população 
migrante que se encontra em Foz do Iguaçu (PR) e Corumbá (MS).

O primeiro capítulo, elaborado pela assistente social e ser-
vidora da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu (PR), Karla Karine 
de Maria Luciano, problematiza a relação entre as migrações inter-
nacionais e a política de assistência social. Em grande medida, a 
autora afirma que esses processos estão vinculados à formação e 
ao desenvolvimento dos Estados nacionais, às diferentes formações 
socioeconômicas e seus modos de produção, ao desenvolvimento 
desigual e combinado do modo de produção capitalista e aos 
seus mecanismos de acumulação, estando, consequentemente, 
articulados com a divisão internacional do capital. 

Diante deste contexto macrossociológico, a inquietação que 
impulsiona as reflexões da autora busca, dentro de seus limites tem-
porais e espaciais, analisar em que medida a demanda migratória 
está incluída no escopo da política de Assistência Social, com foco 
na proteção social básica, no município fronteiriço de Foz do Iguaçu, 
Paraná. Trata-se então, de um olhar crítico sobre os processos migra-
tórios e sobre as atuais estruturas desenvolvidas para o atendimento 
da população migrante em uma região que encontra suas particula-
ridades originadas da intensa movimentação de migrantes. 

O segundo capítulo é de autoria de Edinalva Severo, também 
assistente social da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu (PR). Embora 
reconheça os elementos estruturais relacionados aos processos 
migratórios, a contribuição da autora adquire importância por observar 
a importância do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 
como a “porta de entrada” para acesso aos programas e benefícios  
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socioassistenciais do SUAS através da inserção no Cadastro Único, 
independentemente da nacionalidade ou situação migratória. 

Desta forma, o CAD-Único torna-se um instrumento de 
mapeamento e identificação, adequado para realização de diagnós-
ticos sociais. Neste sentido, a pesquisa apresentada parte dos dados 
dos imigrantes inscritos e com cadastros ativos no sistema CAD-
Único em agosto de 2023, por nacionalidade e região da cidade que 
residem, conforme georreferenciamento dos territórios de abrangên-
cia dos cinco CRAS existentes em Foz do Iguaçu (PR).

O terceiro capítulo de autoria dos professores Eric Cardin e 
Cíntia Fiorotti mantém a atenção do estudo no município de Foz do 
Iguaçu, mas apresenta uma diferença significativa. Enquanto os dois 
primeiros capítulos são mais concentrados na organização e no fun-
cionamento dos equipamentos de assistência social, observando as 
políticas envolvidas, a contribuição de Cardin e Fiorotti explora não 
somente o perfil do migrante, mas também a relação deles com os 
serviços oferecidos.

Para tanto, o texto é construindo por meio da análise de 
dados quantitativos levantados através da aplicação de questioná-
rios fechados entre os migrantes que utilizam os serviços públicos 
de Foz do Iguaçu (PR). Embora as informações obtidas envolvam 
uma ampla lista de indicadores e possibilidades analíticas, a reflexão 
apresentada focaliza principalmente as relações entre a população 
migrante e o mercado de trabalho.

O quarto capítulo apresenta dados produzidos e analisa-
dos em Corumbá (MS). Neste texto, Erika Luana Lopez Flores e 
Anderson Luís do Espírito Santo fazem uma apresentação geral 
sobre as mudanças dos processos migratórios no Brasil e aprofun-
dam a análise quando abordam a questão especificamente na fron-
teira do Brasil com a Bolívia. O objetivo da pesquisa apresentada foi 
investigar como redes formais e informais atuam no acolhimento de 
migrantes em Corumbá. 
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Especificamente, a contribuição textual busca identificar o 
papel de redes sociais e dos coletivos no apoio a população migrante, 
destacando potencialidades e limitações para se articularem com as 
políticas públicas, além de reconhecer as respostas institucionais do 
poder público a partir da legislação e políticas existentes. Trata-se de 
um estudo rico, elaborado por meio de uma triangulação de méto-
dos que garante profundidade e, ao mesmo tempo, abrangência no 
trabalho com o tema.

O quinto capítulo, derivado do trabalho de uma grande 
equipe, coloca a educação em um lugar central do debate sobre 
direitos sociais direcionados para os migrantes. Cátia Regina Guidio 
Alves de Oliveira, Franciele Maria Martiny, José Lindomar Coelho 
Albuquerque e Jorgelina Ivana Tallei afirmam que a educação esco-
lar oferecida nas regiões de fronteira envolve fatores “particulares e 
únicos que interferem nas relações sociais e ativam a necessidade 
de criação de diferentes formas e estratégias para a condução das 
práticas pedagógicas e escolares”. 

Partindo deste pressuposto, o capítulo problematiza alguns 
dos elementos constituintes da realidade daqueles espaços onde 
se oferece a educação escolar obrigatória, dentre eles, a paisagem 
instituída, no município de Foz do Iguaçu (PR). Em outras palavras, 
o interesse está direcionado para “aquilo que, para além da arquite-
tura, está intencionalmente escrito, registrado e revelado nas pare-
des, nos murais e nas placas. Reportamo-nos, portanto, à paisagem 
linguística. Ao uso desse espaço como divulgador dos (des) usos 
da(as) língua(as) que por ali circulam, ou não, nas experiências coti-
dianas e institucionais”.

Por último, encontra-se a contribuição de Tarissa Marques 
Rodrigues dos Santos, Patrícia Tavano Teixeira, Suzana Vinicia Mancilla 
Barreda e Mariana Vaca Conde. No capítulo, as autoras reconhecem 
que a ausência de diretrizes claras sobre o atendimento educacional 
de migrantes dificultava o acolhimento adequado nas escolas da rede 
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municipal. Em grande medida, “as equipes gestoras e pedagógicas 
precisavam lidar com barreiras linguísticas, dúvidas sobre a documen-
tação necessária para matrícula, diferentes níveis de escolarização e 
vivências culturais diversas, muitas vezes sem apoio institucional”. 

Tal situação evidenciava a urgência de uma política pública 
estruturada, que fosse capaz de garantir o direito à educação de forma 
equânime, respeitosa e humanizada. Neste contexto, o objetivo do texto 
é problematizar “o processo de construção e aprovação do Protocolo 
de Atendimento ao Migrante no município de Corumbá-MS, docu-
mento integrante do projeto “Atendimento e Acolhida aos Migrantes 
Internacionais em Municípios de Fronteira: Análise e Acompanhamento 
na Implantação de Protocolos de Acolhimento a Pessoas em Diferentes 
Situações Migratórias em Foz do Iguaçu (PR) e Corumbá (MS)”. 

Os seis capítulos presentes nesta primeira coletânea 
exploram diferentes dimensões do projeto financiado pelo CNPq 
através da chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 40/2022-PRÓ-
HUMANIDADES, e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa sob 
CAAE 70506623.5.1001.0021”. Em todos eles, destaca-se a defesa 
pela manutenção e ampliação de direitos sociais, sejam eles ligados 
a educação ou a assistência social. São textos que narram experi-
ências e aprendizados, saberes que poderão contribuir de maneira 
significativo para aqueles que se aventuram na construção e análise 
de políticas públicas direcionadas aos migrantes e às migrantes.

Agora, nos resta agradecer ao CNPq pelo financiamento, à 
Unioeste, Unila, Unifesp e UFMS pelo oferecimento de infraestru-
tura e apoio logístico, ao Migrafron e ao Lafront, que se sempre se 
colocaram como espaço de diálogo, às prefeituras municipais de 
Corumbá (MS) e Foz do Iguaçu (PR), em especial ás secretarias de 
educação e assistência social e, por fim, aos inúmeros equipamen-
tos públicos dos dois municípios, que receberam os pesquisadores 
envolvidos e nos auxiliaram dentro das possibilidades existentes. 
Nosso muito obrigado.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa realizada abordou a relação entre Migrações 
Internacionais e a Política de Assistência Social, no município de Foz 
do Iguaçu, Paraná. Embora seja de conhecimento público que os 
processos migratórios internacionais não constituem um fenômeno 
recente na história, é importante destacar que, ao longo do tempo e 
em distintas regiões, diversos fatores influenciaram a ocorrência das 
migrações internacionais. 

Esses processos estão intrinsecamente ligados à formação e 
ao desenvolvimento dos Estados nacionais, às diferentes formações 
socioeconômicas e seus modos de produção, ao desenvolvimento 
desigual e combinado do modo de produção capitalista e seus 
mecanismos de acumulação, às relações sociais que envolvem a (re)
produção da vida material e imaterial, bem como à condição funda-
mental da existência humana: a vida e a busca de sua sustentação 
por meio do trabalho.

Na contemporaneidade, o que se destaca como novo é a 
intensidade e a complexidade dos fluxos migratórios internacionais, 
os quais geram impactos socioeconômicos, políticos e culturais tanto 
nos países de origem, trânsito e destino, quanto na vida da popula-
ção migrante, refletindo também na formulação e execução das polí-
ticas sociais. Refletir sobre as migrações internacionais e os sujeitos 
migrantes implica, portanto, problematizar o papel do Estado, das 
políticas sociais e das transformações no mundo do trabalho no con-
texto da sociabilidade capitalista. Este contexto, marcado pelas ofen-
sivas neoliberais, caracteriza-se pela intensificação dos processos 
de expropriação e exploração da força de trabalho, acompanhados 
da negação de direitos e do aumento de expressões de xenofobia, 
racismo e outras formas de discriminação contra pessoas migrantes.
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Neste contexto, a questão central que orienta o trabalho rea-
lizado consiste em analisar: em que medida a demanda migratória 
está incluída no escopo da política de Assistência Social, com foco 
na proteção social básica, no município de Foz do Iguaçu, Paraná. 
Trata-se de um recorte de estudo realizado no âmbito da disserta-
ção de mestrado defendida em abril de 2025, no Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social da Unioeste.

Foz do Iguaçu, município situado em uma tríplice fronteira 
internacional (Brasil, Paraguai e Argentina), apresenta um intenso 
fluxo migratório oriundo de diferentes países, além de residentes 
fronteiriços que buscam no Brasil melhores oportunidades de tra-
balho e acesso a serviços públicos nas áreas de saúde, educação 
e assistência social. Diante desse cenário, o presente estudo tem 
como objetivos caracterizar a população migrante atendida e iden-
tificar os fatores que viabilizam ou limitam a incorporação dessa 
demanda migratória à rotina dos serviços da proteção social básica 
no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no muni-
cípio de Foz do Iguaçu.

MIGRAÇÕES SUL-SUL E DESAFIOS 
PARA A PROTEÇÃO SOCIAL

O cenário das migrações internacionais no século XXI tem 
sido marcado por movimentos migratórios que incluem percursos 
cada vez mais intensos em todas as direções, incluindo entre os 
países do Sul global. Para compreender esse fenômeno, é essencial 
definir os termos “Norte Global” e “Sul Global”.

De acordo com Martins (2017, p. 3), as expressões “Norte 
Global” e “Sul Global” são utilizadas para descrever a divisão socioe-
conômica e política entre países desenvolvidos e em desenvolvimento,  
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respectivamente. O “Norte Global” refere-se às nações industriali-
zadas com economias avançadas, enquanto o “Sul Global” abrange 
países com economias emergentes ou em desenvolvimento. O autor 
destaca ainda a importância do diálogo entre intelectuais do Sul e 
do Norte para criticar o sistema de poder mundial. Ele aponta que a 
herança do conhecimento eurocêntrico tende a considerar a experi-
ência europeia como referência universal, desconsiderando a diver-
sidade de experiências globais. 

Ponderar sobre a complexidade das migrações internacio-
nais, especialmente no século XXI, significa falar de considerável 
contingente de trabalhadores e suas famílias provenientes de países 
periféricos que se deslocam, principalmente, para os países do capi-
talismo central e, em menor escala, também àqueles que “a despeito 
de ocuparem uma posição subordinada no mercado mundial, se 
encontram em uma situação um pouco menos dramática, como é 
o caso do Brasil (Villen, 2015a, p. 187). Como afirma Faria, é inegável 
a dimensão global das migrações internacionais e não há país ou 
região do planeta “que esteja imune ao fenômeno migratório, como 
também não existe povo que não tenha recebido a influência de 
diversos fluxos de migrantes ao longo de sua formação” (2015, p. 23).

Segundo Baeninger (2014), os movimentos migratórios 
internacionais vêm reforçar a tendência de configuração de novos 
espaços da migração, exigindo olhares distintos para as escalas 
e arranjos transnacionais “aonde esses fluxos se processam, seus 
sentidos e repercussões dentro e fora das fronteiras territoriais” 
(2014, p. 1). No século XXI, as migrações internacionais adquirem um 
papel fundamental “no cotidiano social, nos mercados de trabalho, 
nas sociedades de chegada e de partida, nos fluxos financeiros, na 
mobilidade da força de trabalho e na vida de populações imigrantes”, 
afirma Baeninger (2014, p. 1).

É importante destacar que a história das migrações 
internacionais possui intrínseca relação com a expansão do capitalismo,  
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com a circulação de capital, mercadorias e pessoas (força de traba-
lho), gerando um excedente populacional, denominado de exército 
industrial de reserva (Marx, 2017). Esse excedente populacional cor-
responde às necessidades geradas tanto no país de origem como no 
país destino, compondo um movimento transnacional que acompa-
nha o capital e a inserção das localidades na divisão social e territorial 
do trabalho, em âmbito nacional e internacional (Baeninger, 2014).

Buscando compreender o que são os processos migratórios 
internacionais, Baeninger (2014) aporta elementos acerca de terri-
tórios circulatórios ou caminhos no percurso migratório que, dada a 
sua complexidade, demandam a formulação e revisão de conceitos 
relacionados aos deslocamentos de curta e longa duração, as fron-
teiras e a relação de pertencimento ao território. 

Segundo a mesma autora, existe uma dificuldade em classi-
ficar as migrações como temporárias ou permanentes e, mais ainda, 
a dificuldade em delimitar o lugar de residência de um indivíduo, 
tendo em vista que tal delimitação depende da percepção subje-
tiva do sujeito migrante quanto ao sentimento de pertencimento 
e de apropriação espacial, o qual nem sempre coincide com o 
lugar de residência. 

Além disso, ela aponta que diante da dificuldade de se definir 
a fronteira entre o que é um deslocamento temporário e um desloca-
mento de longa permanência, é indicada “a necessidade de se reco-
nhecer nos movimentos migratórios internacionais da atualidade a 
possibilidade para os migrantes e suas famílias viverem transnacio-
nalmente e adotar identidades transnacionais” (Baeninger, 2014, p. 12).

Nesse contexto, os fluxos migratórios contemporâneos são 
diferentes daqueles que o mundo viu acontecer nos séculos XIX e XX. 
A pressão migratória dos países periférico e dependente para países 
do capitalismo central (migração Sul-Norte) ainda é de muita inten-
sidade, porém, nas últimas décadas tem aumentado a visibilidade  
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e os fluxos das migrações Sul-Sul, isto é, entre e em direção aos países 
das regiões periféricas e semiperiféricas, tais como a América Latina.

Domingos (2022) destaca que as crescentes migrações Sul-
Sul têm relação com as restrições impostas pelos países do norte 
(capitalismo central) para entrada e permanência de migrantes 
internacionais, com a criação de políticas migratórias restritivas que 
tensiona a seletividade de migrantes entre os desejados e os inde-
sejados. Para o autor, no que diz respeito a migração Sul-Sul, quatro 
questões contribuem para explicar esses fluxos migratórios Sul-Sul:

as restrições migratórias impostas às populações oriun-
das dos países periféricos do capitalismo; as característi-
cas que ao longo do avanço do capitalismo mercantil foi 
se estabelecendo como ponto comum para os países 
do Sul Global; a utilização desses espaços territoriais 
como países de trânsito; e as oportunidades que a 
financeirização da economia vem criando no Sul Global 
(Domingos, 2022, p. 42).

O Brasil, nas últimas décadas, vem se consolidando como 
um país destino das migrações internacionais contemporâneas, 
especialmente em se tratando da migração Sul-Sul. São indivíduos 
e famílias migrantes, principalmente provenientes de países do con-
tinente latino-americanos, assim como, do Oriente Médio, África e 
Ásia, o que demonstram não ser mais possível manter, no contexto 
atual, o tão comum silenciamento, a pretensa invisibilidade das 
migrações forçadas e ou ocultar o significado desses fluxos migra-
tórios (Kreutz, 2021).

No âmbito dos fluxos migratórios internacionais, é funda-
mental destacar as especificidades vivenciadas em territórios situa-
dos em faixas de fronteira internacional. Esses espaços não apenas 
funcionam como portas de entrada para migrantes, mas também são 
marcados por intensos movimentos pendulares protagonizados por 
populações residentes na região transfronteiriça. 
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Conforme analisa Kreutz (2017), os territórios de fronteira 
internacional apresentam singularidades que extrapolam os limites 
normativos dos Estados nacionais. A dinâmica social nesses espa-
ços é atravessada por relações sociais complexas e contrastantes, 
que expressam processos contínuos de construção e desconstru-
ção de identidades culturais transfronteiriças, envolvendo múltiplos 
povos e nações. Como destaca Muller:

As trocas entre lá e cá, as articulações entre o eu e o eles, 
as influências de ambos os lados e a consciência de um 
nós ultrapassam barreiras, cruzam limites, por vezes de 
modo silencioso e outras de forma gritante, dando con-
cretude ao fenômeno fronteira, tornando-a ‘viva’, porosa, 
diluída, borrada e extremamente dinâmica a partir da 
ação do homem (2005, p. 3).

É nos territórios de fronteira e na produção social de sua 
espacialidade que se evidenciam, por um lado, intercâmbios simbólicos 
e culturais, como o compartilhamento de linguagens, expressões 
artísticas, histórias, crenças e tradições entre diferentes povos e 
nações. Por outro lado, esses mesmos territórios são atravessados 
pela inserção de trabalhadores e trabalhadoras na divisão social e 
técnica do trabalho, revelando, de forma acentuada, as refrações da 
“questão social” (Kreutz, 2017). Tal condição é inseparável da lógica do 
capital enquanto potência social dominante. Como afirma Netto (2001, 
p. 45), a “questão social” é inerente ao próprio desenvolvimento do 
capitalismo: “Não se suprime a primeira conservando-se a segunda”.

Nesse contexto, encontra-se a população migrante, marcada 
por deslocamentos constantes e inserida em uma condição social e 
histórica específica, que experimenta cotidianamente múltiplas viola-
ções de direitos. Essas violações se manifestam na superexploração 
da força de trabalho, na desigualdade de acesso a oportunidades 
sociais, políticas, culturais e econômicas, nas situações de pobreza, 
nas discriminações e preconceitos de ordem étnico-racial, e na 
afronta à dignidade humana. Trata-se de um conjunto de direitos 
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sistematicamente negados tanto nos países de origem quanto nos 
países de destino, onde essas pessoas vivem, trabalham ou estudam.

No Brasil, o tema fronteiras e sua relação com o tema da 
migração internacional, “ainda não recebeu a merecida atenção de 
pesquisas científicas nas mais diferentes áreas, tendo sido prioriza-
das investigações sobre as migrações internas” (Villen, 2015b, p. 3). É 
somente a partir dos anos de 1990 e, com mais vigor a partir de 2000 
que vão se consolidando campos e grupos de pesquisa que tratam 
do mapeamento das migrações internacionais, fronteiras e desloca-
mento pendular das populações fronteiriças, com atenção voltada 
inicialmente para as metrópoles brasileiras (em especial São Paulo) 
e as cidades localizadas em fronteiras internacionais, a exemplo de 
Foz do Iguaçu no Paraná, que concentram significativa população 
descendente de fluxos migratórios internacionais (Villen, 2015b).

Para Kreutz (2017), as fronteiras não são iguais. São trans-
passadas por processos sociais, culturais, econômicos, políticos, 
geográficos e jurídicos. O cotidiano da vida fronteiriça “acontece 
por meio de muitas travessias e contornos das leis estatais que 
inscrevem, no território de moradia, os limites entre o cidadão e o 
estrangeiro” (Albuquerque, 2015, p. 98). Os movimentos migratórios 
e os movimentos das populações fronteiriças – ou deslocamento 
pendular populacional – incidem em profundas mudanças quanto à 
organização ou arranjos socioespaciais e político-econômicos, bem 
como, impactam a noção de território e na (re)significação social 
do espaço fronteiriço.

Nas análises sobre fronteiras e deslocamento pendulares, o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística expressa que a nova 
ordem capitalista mundial possui como um dos seus traços mais 
marcantes, o deslocamento pendular da população, que acontece 
na medida em que há uma segmentação entre os locais de residên-
cia e emprego. No interior das aglomerações urbanas, ocorre uma 
expansão que responde a duas lógicas diferentes – a da localização 
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dos empregos nos núcleos das aglomerações e a da localização das 
moradias –, ampliando as áreas periféricas que abrigam um número 
cada vez maior de trabalhadores (IBGE, 2015, p. 16).

Os fluxos populacionais que visam fixar residência do outro 
lado do limite internacional podem ser compreendidos como migra-
ções transfronteiriças. Já os deslocamentos cotidianos que ocorrem 
em faixas de fronteira limítrofe, com o objetivo de ir ao trabalho, de 
acessar os serviços de Saúde, Educação, Assistência Social, sem fixar 
residência, são compreendidos como “deslocamentos ou circulações 
transfronteiriças”, “mobilidade1 das populações fronteiriças” e ou, 
ainda, “movimentos pendulares populacionais” (Albuquerque, 2015). 

As fronteiras são territórios em movimento, afirma Kreutz 
(2017). Podem ser compreendidos como lugares de travessia, dado 
a efervescência da vida e das relações que se estabelecem de forma 
peculiar. São espaços sociais nos quais o local e o global, o nacional e o 
internacional, o particular e o universal se entrelaçam, estabelecendo 
vínculos, dinâmicas e contradições próprias. São (des)construídas, 
reforçadas ou (re)desenhadas nas e através das diversas projeções 
de finalidades às ações e interesses, materializados no cotidiano da 
vida social da população transfronteiriça, inclusive os interesses do 
capital e dos Estados limítrofes. É território em disputa, acirrado pela 
luta de classe e muitas vezes com hostilidade entre nações. 

Martins (1997, p.163), a partir de suas análises sobre as frontei-
ras brasileiras, afirma: “se entendermos que a fronteira tem dois lados 
e não um lado só, o suposto lado da civilização; se entendermos que 
ela tem o lado de cá e o lado de lá, fica mais fácil e mais abrangente 

1	 Tem-se, particularmente, uma reserva ao termo “mobilidade humana”, por entender que a mobi-
lidade é a qualidade do que é móvel. De acordo com Kreutz (2021), atualmente, são poucos os 
trabalhadores realmente “móveis”, os que podem deslocar-se facilmente e sem ser submetidos a 
controles invasivos e barreiras físicas, jurídicas e econômicas. Por isso mesmo, a mobilidade é do 
capital, que transita sem barreira e em todos os territórios, em escala global.
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estudar a fronteira como concepção de fronteira do humano”. O autor 
é incisivo ao afirmar que: 

A fronteira de modo algum se reduz e se resume à fron-
teira geográfica. Ela é fronteira de muitas e diferentes 
coisas: fronteira da civilização (demarcada pela barbárie 
que nela se oculta), fronteira espacial, fronteira de culturas 
e visões de mundo, fronteira de etnias, fronteira da história 
e da historicidade do homem. E, sobretudo, fronteira do 
humano (Martins, 1997, p.11).

Inseridas nos processos das transformações sócio-políticas 
e econômicas, as fronteiras internacionais refletem não apenas os 
antagonismos de caráter político-econômico, mas, igualmente, as 
diferenciações de expressões simbólico-culturais, manifestadas nas 
mais diversas tessituras e dramas do cotidiano vivido pela população 
transfronteiriça. Nesta perspectiva, a significação de fronteira, como 
território plural, é forjada por meio de resistências, de coexistência de 
semelhanças e diferenças, de vivências, de simetrias e assimetrias 
socioculturais, políticas e econômicas, de inclusão e exclusão social 
e, de construção de sujeitos sócio-políticos: são eles que provocam a 
dinamização da fronteira (Kreutz, 2017). Por isso, neste intenso ir e vir 
entre a população de duas ou mais nações, pode-se afirmar que em 
um território de fronteira internacional, “a noção de nação [e cidada-
nia2] torna-se ainda mais complexa” (Baller e Florentin, 2016, p. 130). 

De fato, assevera Kreutz (2017), os fluxos migratórios e a 
circulação pendular da classe trabalhadora na extensão da faixa de 
fronteira e seus impactos nos arranjos populacionais – especialmente  

2	 À classe trabalhadora é proibida de desistir. Desistir da luta não é e nunca será uma opção. 
Segundo Coutinho (1999), a cidadania não é dada aos indivíduos de uma vez para sempre, não é 
algo que vem de cima para baixo, mas é resultado de uma luta permanente, travada quase sempre 
a partir de baixo, das classes subalternas, implicando um processo histórico de longa duração.
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nas cidades-gêmeas3 de fronteira internacional – confirmam as 
particularidades destas relações sociais estabelecidas. Tornam-se 
evidentes as necessidades de medidas que incorporem e traduzam 
estas particularidades em políticas públicas e pesquisas comuns 
entre os países fronteiriços, para além do conceito da nacionalidade 
ou cidadania territorial-nacional.

Uma das particularidades em territórios de fronteira inter-
nacional é a participação de um contingente populacional de 
migrantes que ingressa no país e fixa residência “de forma irregular, 
ao buscarem trabalho e acesso aos serviços de Saúde, Educação 
e Assistência Social [...] e sujeitam-se a condições degradantes, 
quando não são submetidos ao trabalho em condições análogas 
à escravidão” (Gomes, 2003, p.6). São os migrantes denominados 
“indocumentados” ou “em situação migratória irregular”. Gomes des-
taca, especialmente, sobre a diferença entre o uso da terminologia 
“imigrante ilegal” e “imigração ilegal”:

Há quem se refira a estas pessoas como ‘imigrantes 
ilegais’. Todavia, essa expressão se mostra inadequada, 
devido a sua conotação pejorativa, já que o termo “ilegal” 
traduz uma ideia de contrário à lei e deve se referir sem-
pre a atos, condutas, e não à pessoa. Nesse sentido, [...] 
é possível se falar em ‘imigração ilegal’, caso não tenham 
sido observadas as regras jurídicas a ela referentes; entre-
tanto, ‘o imigrante, enquanto ser humano, jamais deve ser 
denominado de ‘ilegal’ (Gomes, 2003, p. 42).

3	 As cidades-gêmeas são assim definidas, segundo a Portaria nº 125, de 21 de março de 2014, do 
Ministério da Integração Nacional (MIN): “Art. 1º- Serão consideradas cidades-gêmeas os muni-
cípios cortados pela linha de fronteira, seja essa seca ou fluvial, articulada ou não por obra de 
infraestrutura, que apresentem grande potencial de integração econômica e cultural, podendo ou 
não apresentar uma conurbação ou semiconurbação com uma localidade do país vizinho, assim 
como manifestações ‘condensadas’ dos problemas característicos da fronteira, que aí adquirem 
maior densidade, com efeitos diretos sobre o desenvolvimento regional e a cidadania. Art. 2º-Não 
serão consideradas cidades-gêmeas aquelas que apresentem, individualmente, população infe-
rior a 2.000 (dois mil) habitantes” (Brasil, Ministério da Integração social, 2014).
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Portanto, cabe notar que mesmo em situações migratórias 
irregular, a livre circulação transfronteiriça é um direito inerente à 
pessoa humana e resulta da liberdade de ir e vir, de ser protegido e 
ter garantido seus direitos sociais, civis e políticos.

É neste cenário de região de fronteira que se encontra 
o chão concreto dessa pesquisa: o município de Foz do Iguaçu, 
Paraná. Conforme nos afirma Cardin (2018), questões fundamentais 
emergem para que se possa entender a realidade social posta nas 
fronteiras brasileiras, tendo em vista que muitas vezes problemas 
que são considerados locais, precisam ser analisados ou balizados 
no dinâmico momento atual do próprio sistema capitalista. Assim, 
de acordo com o autor:

os limites históricos e jurídicos que antes definiam as 
ocupações e criavam as fronteiras entre as práticas 
morais e imorais, as legais e ilegais, as justas e injustas, 
são modificados. As fronteiras conceituais perdem a 
força e a importância quando o capital, no esforço de 
sua expansão e acumulação incontrolável, força milhares 
de homens e mulheres a se colocarem dentro de situa-
ções desumanas no interior de seu próprio processo de 
desenvolvimento. Inevitavelmente, como resistência a 
um modelo econômico sustentado pela exploração dos 
homens e como modo de sobrevivência a um mundo 
absolutamente desumano, surgem práticas sociais, for-
mas de trabalho e de ocupações que fogem aos padrões 
juridicamente aceitos pela ordem do capital, mas, muitas 
vezes, não condenadas socialmente (Cardin, 2018, p. 307).

A compreensão desse movimento determinado pela e na 
relação Estado, Capital e Trabalho reverbera na elaboração e a exe-
cução de políticas públicas, com possíveis respostas qualificadas 
no campo dos direitos que envolve os sujeitos sociais que vivem e 
ou cruzam as fronteiras, dentre os quais as e os migrantes interna-
cionais e os/as residentes fronteiriços, como é o caso do municí-
pio de Foz do Iguaçu. 
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No século XXI, a origem da maior parte dos migrantes inter-
nacionais concentra-se em países periféricos, como os da América 
Latina, Caribe e África. Esses sujeitos, pertencentes às classes subal-
ternas e em situação de pobreza, são impactados por contextos 
marcados pela extrema desigualdade social, forte concentração de 
renda e múltiplas formas de violência e violações de direitos. Tais 
processos se materializam na expropriação de suas condições mate-
riais, culturais e espirituais de existência, atingindo diretamente seus 
territórios de vida e pertencimento.

Nos países do capitalismo central, e de forma ainda mais 
acentuada nas nações periféricas e dependentes, a classe traba-
lhadora migrante se insere no mercado de trabalho em condições 
profundamente precarizadas. Essa inserção ocorre por meio de 
ocupações informais, temporárias, mal remuneradas e sem proteção 
social, o que acentua sua exposição à vulnerabilidade, à insegurança 
e à exclusão dos serviços e direitos sociais. Além disso, diante da 
atual reestruturação produtiva global, essa população muitas vezes 
compõe o excedente estrutural de força de trabalho, integrando o 
vasto “exército industrial de reserva” em escala mundial, conforme 
analisado por Marx (2017).

Dessa forma, o ato de migrar não deve ser compreendido 
como uma escolha meramente individual, livre e racional, desco-
lada de sua realidade sócio-histórica e da inserção dos sujeitos 
na “classe-que-vive-do-trabalho” ou melhor da classe que vive do 
seu próprio trabalho (Antunes, 2009). No contexto da sociabilidade 
capitalista, os fluxos migratórios internacionais são atravessados 
por marcantes assimetrias de nacionalidade, que impõem limites à 
cidadania burguesa. 

A migração não desejada pelos países receptores, nesse 
cenário, é frequentemente tratada como ameaça e criminalizada, 
conforme os marcos legais e interesses jurídicos, econômicos e 
políticos de cada Estado-nação. Como afirma Kreutz (2021, p. 28), 
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“a migração não-autorizada resulta subversiva, criminalizada, de 
acordo com o conjunto de leis de interesse jurídico, econômico e 
estatal de cada país e, portanto, passível de autos de infração ou 
imputação criminal”.

As políticas migratórias, por sua vez, têm se pautado no 
aperfeiçoamento de dispositivos de controle e diferenciação, com 
o objetivo de permitir a entrada apenas daquilo que interessa aos 
países de destino: a força de trabalho migrante. Negam-se, assim, os 
corpos, subjetividades e identidades desses sujeitos. Esse processo 
se concretiza por meio de rígidos controles migratórios e frontei-
riços, que autorizam — ou não — o ingresso de migrantes, muitas 
vezes sob condições de permanência temporária e com acesso res-
trito a direitos básicos.

Diante desse cenário, a política pública de Assistência Social 
adquire papel fundamental na garantia de direitos e no acesso a ser-
viços de proteção social nos territórios onde atua, incluindo a popu-
lação migrante. No Brasil, a proteção social sob responsabilidade da 
Assistência Social está estruturada em dois níveis: a Proteção Social 
Básica (PSB) e a Proteção Social Especial (PSE), esta subdividida 
em média e alta complexidade. Ambos os níveis devem assegurar as 
seguintes seguranças socioassistenciais: acolhida; renda; convívio 
ou vivência familiar, comunitária e social; desenvolvimento da auto-
nomia; e apoio e auxílio diante de situações de risco circunstancial 
(Brasil – PNAS, 2004, p. 31).

No âmbito da Proteção Social Básica (PSB), seus objetivos 
centrais consistem na prevenção de situações de risco social por meio 
do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, bem como no 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições pessoais e coletivas. 
A PSB é voltada à população em situação de vulnerabilidade social, 
decorrente da pobreza e de múltiplas privações — como a ausência 
de renda, o acesso precário ou inexistente a serviços públicos, e a fra-
gilização de vínculos afetivos, relacionais e de pertencimento social.  
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Essa vulnerabilidade pode estar relacionada a diversas formas de dis-
criminação, como etária, étnico-racial, de gênero ou por deficiência.

Com vistas à qualificação do atendimento socioassistencial 
à população migrante, o documento Orientações para o atendimento 
a migrantes internacionais no Sistema Único de Assistência Social 
– SUAS (OIM-MDS, 2023) foi publicado em 2023. Esse material 
tem por finalidade subsidiar tecnicamente os serviços e unidades 
de atendimento da política de Assistência Social no acolhimento e 
acompanhamento de migrantes em situação de vulnerabilidade e 
risco social. Entre as situações identificadas, destacam-se: a perda 
ou fragilização de vínculos afetivos; ausência ou limitação de acesso 
a redes de apoio; discriminações étnico-raciais, culturais, religiosas, 
econômicas e por nacionalidade; inserção precária ou inexistente no 
mercado de trabalho formal e informal; dificuldades de comunicação 
e desconhecimento de direitos (OIM-MDS, 2023, p. 11).

É nesse contexto que se insere a estrutura do Sistema Único 
de Assistência Social no município de Foz do Iguaçu, organizada 
para atender, também, a população migrante que busca a Assistência 
Social como forma de acesso à proteção social e à garantia de 
direitos fundamentais.

Atualmente Foz do Iguaçu possui 5 (cinco) unidades de 
atendimento, Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, 
para atendimento à população dentre as quais estão a população 
migrantes, em pesquisa realizada em 2024, com base nas informa-
ções disponibilizadas pela gestão do Cadastro Único (CadÚnico), 
até junho de 2024 havia um total de 9.883 migrantes internacio-
nais cadastrados, representando 74 diferentes nacionalidades. O 
CadÚnico, instrumento do governo federal, tem como finalidade 
identificar e caracterizar famílias de baixa renda, possibilitando o 
acesso a diversos programas sociais — não se restringindo apenas à 
política de Assistência Social.
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Entre os países de origem com maior número de pessoas 
migrantes cadastradas destacam-se: Paraguai (4.829), Venezuela 
(2.324), Argentina (535), Cuba (444), Colômbia (433), Haiti (302), 
Peru (213) e Líbano (172), o que evidencia a migração Sul-Sul. 
Contudo, em fevereiro de 2025, o CadÚnico registrava 5.194 famí-
lias migrantes. Dessas, 3.626 eram chefiadas por mulheres e 1.568 
por homens. Quanto à renda per capita familiar, observou-se a 
seguinte distribuição:

	■ 2.231 famílias (42%) com renda de até R$ 109,00, configu-
rando situação de extrema pobreza; evidenciando também o 
quão vulnerável é a migração Sul-Sul.

	■ 566 famílias com renda entre R$ 109,01 e R$ 218,00;

	■ 1.176 famílias com renda entre R$ 218,01 e meio salário-mínimo;

	■ 1.221 famílias com renda acima de meio salário-mínimo.

Além disso, foi possível identificar o perfil étnico-racial das 
pessoas migrantes cadastradas no CadÚnico: pardos (48,68%), 
brancos (42,7%), pretos (7,03%), amarelos (1,1%) e indígenas (0,43%) 
— evidenciando a predominância de migrantes oriundos da América 
Latina, Caribe e do continente africano.

Em relação ao Programa Bolsa Família, do total de famílias 
migrantes cadastradas, 2.363 estavam incluídas como beneficiárias 
do programa até fevereiro de 2025. No que se refere aos atendimentos 
realizados pelos cinco Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS) de Foz do Iguaçu entre janeiro e agosto de 2024, foram iden-
tificadas 10 nacionalidades nos registros mensais: Paraguai, Cuba, 
Argentina, Venezuela, Haiti, Colômbia, Chile, Uruguai, China e Bolívia, 
totalizando 2.843 migrantes atendidos. 

No entanto, foram identificadas falhas no registro e monito-
ramento dos atendimentos, principalmente devido à subnotificação  
e à marcação da categoria “outros” — que representa a segunda 
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maior incidência nos registros de nacionalidade, dificultando a iden-
tificação precisa da população migrante atendida.

As principais demandas dessa população referem-se à regu-
larização documental, acesso a benefícios eventuais, inclusão em 
programas como o Bolsa Família e atendimento psicossocial. Todavia, 
conforme relatado pelos sujeitos da pesquisa, o atendimento enfrenta 
uma série de barreiras institucionais, entre elas: ausência de traduto-
res e intérpretes, carência de capacitação técnica dos profissionais, 
déficit de recursos humanos e escassa divulgação dos protocolos 
específicos de acolhimento a migrantes, aqui destacamos Protocolo 
de Assistência a Migrantes em Situação de Vulnerabilidade (PAM) 
– do Município de Foz do Iguaçu e o Plano Municipal de Políticas 
Públicas para Migrantes, Refugiados e Apátridas de Foz do Iguaçu. 

Quanto a percepção dos profissionais da assistência social 
estes apontaram ainda o sentimento de impotência diante da ele-
vada demanda e da limitação estrutural dos serviços. Apesar desses 
desafios, destacaram-se avanços institucionais importantes, como a 
implementação do Protocolo de Atendimento a Migrantes (PAM) e 
do Plano Municipal de Políticas Públicas para Migrantes, Refugiados 
e Apátridas — ainda que a efetivação dessas iniciativas enfrente 
entraves de natureza política e administrativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão migratória impõe múltiplos desafios — teórico-me-
todológicos, ético-políticos e técnico-operativos — tanto para profis-
sionais do Serviço Social que atuam nas políticas públicas, especial-
mente na política de Assistência Social, quanto para profissionais de 
áreas afins. A pesquisa evidenciou que, embora o município de Foz 
do Iguaçu desenvolva ações relevantes no atendimento à população 
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migrante, ainda há importantes lacunas no que se refere à articula-
ção intersetorial, à capacitação técnica das equipes e à estruturação 
adequada dos serviços socioassistenciais.

O acolhimento a migrantes deve estar fundamentado em 
diretrizes que promovam a defesa dos direitos humanos, enfrentem a 
xenofobia e combatam o preconceito em suas múltiplas formas. Isso 
exige o reconhecimento da migração como um fenômeno estrutural 
da sociedade contemporânea — e não apenas como uma situação 
emergencial. Assim, é imprescindível que a política de Assistência 
Social avance na formulação de estratégias específicas de atendi-
mento à população migrante, em diálogo permanente com outras 
políticas públicas, como saúde, educação, habitação e trabalho.

Este estudo busca contribuir para o fortalecimento do debate, 
da formação e da prática profissional no campo do Serviço Social 
e em áreas correlatas, particularmente no contexto de atuação em 
territórios de fronteira. Espera-se que os resultados obtidos possam 
subsidiar gestores e profissionais na construção de ações mais efi-
cazes, articuladas e humanizadas, capazes de responder de forma 
qualificada às vulnerabilidades enfrentadas por pessoas migrantes 
em situação de risco social.
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INTRODUÇÃO

Foz do Iguaçu, localizada na tríplice fronteira com Paraguai e 
Argentina, destaca-se por sua forte dinâmica migratória e alta diver-
sidade cultural. Ao longo das últimas décadas, tem recebido fluxos 
expressivos de migrantes nacionais e internacionais, refugiados e 
apátridas, mobilizando uma rede pública e institucional para aco-
lher essa população, prestando serviços de apoio à regularização 
de documentos, abrigamento, acesso a saúde, educação, moradia e 
outros que se fizerem necessários.

No Sistema Único de Assistência Social - SUAS, o Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS) se configura como a 
“porta de entrada” para acesso aos programas e benefícios socioa-
ssistenciais do SUAS através da inserção no Cadastro Único, inde-
pendentemente da nacionalidade ou situação migratória. Por isso, 
esse instrumento de mapeamento e identificação pode ser uma 
importante ferramenta diagnóstica para a melhor compreensão das 
necessidades das famílias e indivíduos.

A análise corresponde aos dados dos imigrantes inscritos 
e com cadastros ativos no sistema CadÚnico em agosto de 2023, 
por nacionalidade e região da cidade que residem, conforme geor-
referenciamento dos territórios de abrangência dos cinco CRAS 
existentes no munícipio.

O PERFIL DA POPULAÇÃO IMIGRANTE

O município de Foz do Iguaçu, de acordo com o IBGE (2022), 
possui cerca de 285 mil habitantes. Situado no oeste do Paraná, na trí-
plice fronteira com Paraguai e Argentina, é considerado um importante 
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polo migratório, registrando intensa circulação internacional — princi-
palmente de paraguaios, argentinos e venezuelanos — mas, segundo 
informações do site de notícias H2FOZ (2023) e o Observatório das 
Migrações Internacionais (Obmigra), a movimentação de migrantes 
na cidade abrangeria mais de 95 nacionalidades.

A análise dos dados contidos no extrato de agosto de 2023 do 
CadÚnico apontou um total de 8.240 imigrantes inscritos, dos quais, 
havia 69 nacionalidades distintas com pelo menos uma pessoa ins-
crita. Majoritariamente, a população de migrantes é composta por 
paraguaios (4.198), venezuelanos (1.741) e argentinos (463) seguidos 
colombianos (391) cubanos (285), haitianos (279), peruanos (183).

Apesar de a região norte não ser a mais populosa, nessa área 
que abrange os bairros:  Cidade Nova, Itaipu A,B e C, Porto Belo, 
Lancaster, KLP e Ipê  residiam 29% dos imigrantes, 23,3% na região 
oeste (Centro, Jd. América, Maracanã, Polo Centro, Monjolo, Vila 
Portes e Yolanda), 22% na região leste(Morumbi, Portal, Panorama, 
São Roque, Campos do Iguaçu, Lote Grande e Cognópolis) 13,4% na 
região sul (Porto Meira, Três Fronteiras, Bourbon, Bairro Carimã, Bairro 
Mata Verde, Remanso, Parque Nacional e Cataratas) e 12,3% na região 
nordeste (Alvorada, Bananal, Náutica, Três Lagoas e Três Bandeiras).

Popularmente, é sabido que Foz do Iguaçu abriga uma 
grande comunidade de povos oriundos do oriente médio (comuni-
dade árabe), possuindo duas mesquitas muçulmanas. No entanto, 
apenas 131 libaneses, 50 sírios, 07 jordanianos, 05 marroquinos, 03 
palestinos e 01 saudita constam no CadÚnico. Fato esse, que tam-
bém se repete com chineses (49) e taiwaneses (12), alimentando a 
hipótese de que os membros destas nacionalidades possuem estra-
tégias de proteção comunitária.
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A REDE LOCAL  
DE PROTEÇÃO AO MIGRANTE

Além dos cinco CRAS, outros serviços socioassistenciais 
compõem a rede de proteção ao migrante. Porém, sem ser de aten-
dimento exclusivo desse público. A exceção é a Casa do Migrante 
que oferece acolhimento humanizado, orientação para regularização 
migratória e demais necessidades imediatas. Este equipamento pos-
sui sua gestão vinculada as Irmãs Scalabrinianas, em parceria com 
a Prefeitura e Ministério do Trabalho, está situada na Rua Oswaldo 
Cruz, 756 - Vila Portes.

Dentre os demais serviços socioassistenciais – todos em con-
formidade com a normatização do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 
2009, da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais que 
padronizou os serviços dos níveis de proteção social básica e especial 
- se destacam os seguintes equipamentos de atenção ao migrante.

O SEAS - Serviço Especializado em Abordagem Social, vin-
culado ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
-CREAS I, realiza busca ativa para identificar e atuar em situações de 
risco social, como trabalho infantil, exploração sexual de crianças e 
adolescentes, pessoas em situação de rua, entre outros, com funcio-
namento ininterrupto (24 horas) todos os dias da semana.

O Centro POP - Centro de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua de Foz do Iguaçu visa proporcionar um 
suporte especializado para pessoas em situação de rua, todos os dias, 
das 7:00hs às 19:00hs. Tem como objetivo central promover a reintegra-
ção social, o fortalecimento de vínculos e o acesso a direitos fundamen-
tais, como saúde, alimentação, educação, documentação e emprego, 
servindo também como porta de entrada para os serviços de acolhi-
mento de adultos e famílias, como, por exemplo, as Casas de Passagem.
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As Casas de Passagem - Serviços de acolhimento institucio-
nal, na modalidade casa de passagem, são destinadas a famílias e/ou 
indivíduos em situação de rua e desabrigo por abandono, migração e 
ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de 
autossustento, com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a 
fim de garantir proteção integral.

A Casa de Passagem I está instalada na Rua Henrique Alberto 
Pepin, 378/527- Jardim São Paulo, estando estruturada e adaptada 
para oferecer acolhimento institucional para até 50 pessoas e tem 
como público-alvo famílias em suas diversas composições (casais 
ou pessoa solo com crianças e/ou adolescentes, com idosos), 
mulheres e pessoas idosas.

As Casas de Passagem II (Rua Ângela Aparecida de Andrade, 
199 – Porto Belo) e III (Rua Stanislau Ponte Preta,264 - Jardim Ana 
Cristina) acolhem homens com idade entre 18 e 59 anos. Sendo a 
CP II com 30 vagas e a CP III – fruto de parceria com a instituição 
Albergue Noturno -disponibiliza 60 vagas.

A população migrante também pode acessar outros serviços 
socioassistenciais conforme necessidades individuais, a exemplo 
da Casa Abrigo para Mulheres em situação de Violência que acolhe 
mulheres e seus respectivos filhos em situação de risco de morte 
ou ameaças em razão da violência doméstica e familiar, causadora 
de lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano moral. Assim 
como os serviços de acolhimento familiar em Famílias Acolhedoras e 
institucional – modalidades Casa Lar que são serviços de acolhimento 
provisório e excepcional para crianças e adolescentes de ambos os 
sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, sob medida 
de proteção (Art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA) 
e em situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou responsá-
veis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua 
função de cuidado e proteção, proporcionando um ambiente seguro 
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até que possam retornar ao convívio familiar ou serem encaminhados 
para uma família substituta.

O município de Foz do Iguaçu possui Programa de Guarda 
Subsidiada (Lei Municipal Nº 2.502/2001) que presta orientação e 
apoio sócio familiar destinado ao atendimento de famílias de crianças 
e adolescentes com risco de rompimento dos vínculos familiares e/
ou perda do poder familiar, destinado à prevenção ao afastamento, à 
reintegração de crianças e adolescentes em família natural e extensa 
e também para abreviar o tempo do acolhimento de famílias acolhi-
das por vulnerabilidades ou por violência doméstica, incluindo em 
seu público alvo as famílias migrantes que se enquadram nos critérios 
do programa que além, do acompanhamento psicossocial, fornece 
subsídio financeiro no valor de até dois salários mínimos por família.

AS ESPECIFICIDADES  
NO ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES MIGRANTES

Acolhimento Familiar em Famílias Acolhedoras é um Serviço 
que organiza o acolhimento, em residências de famílias acolhedoras 
- voluntárias, cadastradas, selecionadas e preparadas - de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida pro-
tetiva. Já a Casa Lar presta atendimento em unidade residencial onde 
uma pessoa ou casal trabalha como educador/cuidador residente, 
prestando cuidados a um grupo de até 10 crianças e/ou adolescentes;

Em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(1990), com o  Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária (2006) e com o então  Projeto de Diretrizes das Nações  
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Unidas de Cuidados Alternativos com Crianças promulgada tam-
bém em 2009, o documento “Orientações Técnicas: Serviços de 
Acolhimento para Crianças e Adolescentes” (Resolução Conjunta 
nº01/2009 – CNAS/CONANDA) regulamenta organização e oferta 
de todas as modalidades de  acolhimento para crianças e adoles-
centes, no âmbito da política de Assistência Social, e estabelece 
princípios para o atendimento.

1.	 Excepcionalidade do Afastamento do Convívio Familiar – 
estabelece que a rede de proteção precisa esgotar todas 
as possibilidades de atendimento no sentido de manter o 
convívio com a família (nuclear ou extensa, em seus diversos 
arranjos), a fim de garantir que o afastamento da criança ou 
do adolescente do contexto familiar seja uma medida excep-
cional, aplicada apenas nas situações de grave risco à sua 
integridade física e/ou psíquica.

2.	 Provisoriedade do Afastamento do Convívio Familiar - Após 
observado o princípio da excepcionalidade, esforços devem 
ser empreendidos para viabilizar, no menor tempo possível, 
o retorno seguro ao convívio familiar, prioritariamente na 
família de origem e, excepcionalmente, em família substituta 
(adoção, guarda e tutela), conforme Capítulo III, Seção III do 
ECA que estabelece em seu artigo 19 §2º que a permanência 
da criança e do adolescente em acolhimento institucional 
não se prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo com-
provada necessidade que atenda ao seu superior interesse, 
devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.

3.	 Preservação e Fortalecimento dos Vínculos Familiares e 
Comunitários – esse elemento fundamental requer que 
os serviços desenvolvam estratégias de fortalecimento 
de vínculos, que crianças e adolescentes com vínculos 
de parentesco, não devem ser separados, salvo se houver 
claro risco de violência.
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4.	 Garantia de Acesso e Respeito à Diversidade e Não 
Discriminação - A diversidade cultural e religiosa requer estra-
tégias para que a organização dos serviços garanta proteção 
e defesa a toda a criança e adolescente que precise de aco-
lhimento, combatendo quaisquer formas de discriminação.

5.	 Oferta de Atendimento Personalizado e Individualizado - 
Visando favorecer o processo individual de desenvolvimento 
e a formação da identidade, garantido a manutenção das 
suas tradições e costumes, como por exemplo, evitar a oferta 
de alimentos à base de suínos aos adventistas, judeus e 
muçulmanos, bem como, fornecer carne halal aos acolhidos 
de religião islâmica.

6.	 Garantia de Liberdade de Crença e Religião - Estabelece 
a manutenção dos antecedentes religiosos de crianças 
e adolescentes, sendo vedado o incentivo à mudança de 
orientação religiosa.

7.	 Respeito à Autonomia da Criança, do Adolescente e do 
Jovem - As crianças e adolescentes têm o direito de parti-
cipar das decisões acerca do seu atendimento, devendo o 
acolhimento propiciar alternativas de escuta conforme o 
grau de desenvolvimento.

Tais princípios também precisam ser observados nos 
demais serviços que acolhem crianças e adolescentes acompanha-
dos de seus familiares.

OS FLUXOS E PROTOCOLOS DE ACESSO

Em 2018, essa rede de serviços, com o apoio da OIM – 
Organização Internacional para as Migrações, elaborou o Protocolo 
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de Assistência a Migrantes em Situação de Vulnerabilidade de Foz 
do Iguaçu consolidando as políticas públicas e propondo mecanis-
mos de identificação e encaminhamento entre os diversos atores 
envolvidos na assistência a migrantes.

Tal instrumento orientador propõe fluxo de acesso a ser-
viços de assistência e proteção a migrantes em situação de 
vulnerabilidade, primando pelo atendimento de acordo com as 
necessidades individuais.

Figura 01 – Protocolo de assistência a migrantes

Fonte: Protocolo de assistência a migrantes em situação de vulnerabilidade (2019).
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Devido ao dinamismo social, econômico e político, sem dei-
xar de observar a existência de questões inusitadas e não previstas 
que ocorre na região de fronteira, os gestores de serviços de atenção 
ao migrante precisa estar atentos às situações que requerem ati-
tudes ações inovadoras, como a desenvolvida no período de rea-
bertura das fronteiras pós pandemia da COVID19, em que diversas 
famílias venezuelanas eram impedidas entrar na Argentina porquê 
suas crianças menores de 09 anos não possuíam documentos de 
identificação (RG ou passaporte), situação que provocou a superlo-
tação da Casa de Passagem I.

Muitas dessas famílias que estavam em trânsito rumo ao país 
vizinho visavam a reunificação com parentes já estabelecidos. Tal 
situação provocou a articulação dos órgãos de proteção de Foz do 
Iguaçu e de Puerto Iguazú, que estabeleceu um fluxo local, visando 
a celeridade na emissão do protocolo de confecção do passaporte 
junto à embaixada venezuelana, contando com o apoio do consulado 
argentino no município de Foz do Iguaçu-PR.

OS DESAFIOS

Apesar da Lei Federal nº 13.445/2017 (Lei de Migração) garan-
tir direitos como acesso a serviços públicos, regularização migrató-
ria e proibição de discriminação por nacionalidade, reforçados pelo 
Estatuto do Refugiado (Lei nº 9.474/1997), que assegura proteção e 
integração, incluindo revalidação de diplomas e inserção no mercado 
de trabalho, as pessoas indocumentadas enfrentam barreiras, seja 
por desinformação de trabalhadores ou pela aplicação da Portaria 
ANVISA nº 344/1998 que regula os medicamentos sujeitos a controle 
especial (tarjas preta/vermelha), estabelecendo que a retirada exige 
retenção de receita e apresentação de documento de identificação.
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Essa exigência foi reforçada por nota técnica do Ministério 
da Saúde, que exige documento válido (RG, CNH ou cadastro do 
SUS) no ato da retirada, garantindo controle e rastreabilidade, mas 
dificultando o acesso das pessoas indocumentadas que fazem uso 
desses medicamentos.

As barreiras culturais e o idioma, às vezes, dificultam os aten-
dimentos, mas essas situações são comumente resolvidas com ferra-
mentas digitais e com mediação cultural prestada pela comunidade.

Crianças e adolescentes estrangeiras que precisaram ser 
afastadas de famílias como medida mais adequada para se garantir 
a sua proteção ou que migraram sem responsável legal e que se 
vislumbra a sua reintegração aos familiares residentes no país de 
origem carecem de estratégias para que o processo transcorra de 
forma célere, segura e focada no superior interesse do infante. No 
entanto, as diferentes formas de execução de políticas públicas de 
cada nação podem dificultar processos.

Para isso, as “Diretrizes Internacionais Para Reintegração 
Familiar de Crianças e Adolescentes” (2016) foram elaboradas 
por um Grupo formado por 127 especialistas de 66 instituições. O 
Grupo, presidido pela Family for EveryChild, incluindo as agências 
Better Care Network, CESVI , CPC Learning Network, ECPAT, Faith 
to Action Initiative, Friends International, Juconi Foundation, Maestral, 
Next Generation Nepal, Retrak, Save the Children, UNICEF, USAID 
e World Vision, visou instrumentalizar serviços de acolhimento e 
demais órgãos do sistema de garantia de direitos para que façam 
mais do que o mero reagrupamento, através de mecanismos que 
favorecem a reintegração de crianças e adolescentes oportunizando 
o seu retorno seguro  para suas famílias de origem.

Neste sentido, “reintegração é definida como: O processo de 
uma criança afastada da família fazendo o que se espera ser uma tran-
sição permanente de volta a sua família e comunidade (geralmente 

http://www.familyforeverychild.org/
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de origem), a fim de receber proteção e cuidados além de encontrar  
um sentimento de pertencimento e propósito em todas as esferas da 
vida” (Delap e Wedge, 2015, p. 5).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando que a assistência social é para quem dela 
necessitar e que “a proteção social, que visa à garantia da vida, à 
redução de danos e à prevenção da incidência de riscos” (Lei 
12435/2011), a experiência de Foz do Iguaçu-PR ilustra um modelo 
municipal abrangente, com planos estruturantes, rede intersetorial 
e protocolos integrados visando atendimento ao migrante em situa-
ção de vulnerabilidade.

Porém, há necessidade de reforçar o cofinanciamento de 
serviços, ampliação da infraestrutura e ações antidiscriminação, 
bem como, criar estratégias de acesso das pessoas indocumentadas 
aos medicamentos controlados como garantia do direito fundamen-
tal à vida e à saúde.

Neste contexto, recomenda-se monitoramento contínuo, forta-
lecimento de protagonismo da comunidade migrante e a troca de expe-
riências com outros municípios de fronteira, bem como, estudos sobre 
as estratégias de proteção comunitárias aos imigrantes conterrâneos.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. Brasília: 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, 2025. 
Disponível em: https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/cadastro-unico. 
Acesso em: setembro de 2025.

https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/cadastro-unico


49S U M Á R I O

BRASIL. Lei 8069/1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/
L8069Compilado.htm. Acesso em: julho de 2025.

BRASIL. Lei n. 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm. Acesso em:  junho de 2025.

BRASIL. Orientações técnicas para os serviços de acolhimento para crianças  
e adolescentes. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 2.ed. Brasília,  
DF: CONANDA, 2009.

BRASIL. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à Convivência 
Familiar e Comunitária de Crianças e Adolescentes. Brasília: Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos. Brasília: CONANDA, 2006.

DELAP, E.; WEDGE, J. Diretrizes Internacionais de Reintegração Familiar de 
Crianças e Adolescentes. Rio de Janeiro: Movimento Nacional Pró Convivência 
Familiar e Comunitária, 2016.

Prefeitura municipal de Foz do Iguaçu. Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Diagnóstico Socioterritorial da Política de Assistência Social: Informações 
sociais dos territórios. Organização: Samuel Cabanha. 3. ed. - Foz do Iguaçu: Fundação 
Cultural de Foz do Iguaçu, 2025. Disponível em: https://www.foz.pr.gov.br/wp-content/
uploads/2025/11/Diagnostico-Socioterritorial-da-politica-de-assistencia-Social-Versao-
Final.pdf. Acesso em: dezembro de 2025.

Foz do Iguaçu. Lei Municipal Nº 2.502/2001.  Autoriza o poder executivo a instituir 
programa de guarda subsidiada às crianças e adolescentes órfãos, abandonados ou 
sub judice e dá outras providências. Leis municipais: legislação de Foz do Iguaçu. 2001. 
https://leismunicipais.com.br/a/pr/f/foz-do-iguacu/lei-ordinaria/2001/251/2502/lei-
ordinaria-n-2502-2001. Acesso em: junho de 2025.

H2FOZ. Foz do Iguaçu abriga pessoas de 95 nacionalidades. Foz do Iguaçu:  H2FOZ, 
2024. Disponível em: https://www.h2foz.com.br/geral/95-nacionalidades-foz-do-iguacu. 
Acesso em: junho de 2025.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm
https://www.foz.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/11/Diagnostico-Socioterritorial-da-politica-de-assistencia-Social-Versao-Final.pdf
https://www.foz.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/11/Diagnostico-Socioterritorial-da-politica-de-assistencia-Social-Versao-Final.pdf
https://www.foz.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/11/Diagnostico-Socioterritorial-da-politica-de-assistencia-Social-Versao-Final.pdf
https://leismunicipais.com.br/a/pr/f/foz-do-iguacu/lei-ordinaria/2001/251/2502/lei-ordinaria-n-2502-2001
https://leismunicipais.com.br/a/pr/f/foz-do-iguacu/lei-ordinaria/2001/251/2502/lei-ordinaria-n-2502-2001
https://www.h2foz.com.br/geral/95-nacionalidades-foz-do-iguacu
https://www.h2foz.com.br/geral/95-nacionalidades-foz-do-iguacu


50S U M Á R I O

Instituto paranaense de desenvolvimento econômico e social (IPARDES). Caderno 
Estatístico Municipal: Foz do Iguaçu. Curitiba: IPARDES, 2023. Disponível em: https://
www.ipardes.pr.gov.br/Pagina/Caderno-Estatistico-Municipal. Acesso em: junho de 2025.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Assembleia da Organização das Nações 
Unidas. Diretrizes para Cuidados Alternativos à Criança. Nova York-EUA. 2010. 
Disponível em: https://bettercarenetwork.org/sites/default/files/2021-04/DIRECTRIZES-
PARA-CUIDADOS-ALTERNATIVOS-NACOES-UNIDAS.docx.pdf. Acesso em: dezembro de 2025.

Organização Internacional para as Migrações (OIM). Protocolo de assistência a 
migrantes em situação de vulnerabilidade. Genebra: Organização Internacional para 
as Migrações, 2019. Disponível em: https://publications.iom.int/books/protocolo-de-
assistencia-migrantes-em-situacao-de-vulneravilidade. Acesso em: junho de 2025.

https://www.ipardes.pr.gov.br/Pagina/Caderno-Estatistico-Municipal
https://www.ipardes.pr.gov.br/Pagina/Caderno-Estatistico-Municipal
https://bettercarenetwork.org/sites/default/files/2021-04/DIRECTRIZES-PARA-CUIDADOS-ALTERNATIVOS-NACOES-UNIDAS.docx.pdf
https://bettercarenetwork.org/sites/default/files/2021-04/DIRECTRIZES-PARA-CUIDADOS-ALTERNATIVOS-NACOES-UNIDAS.docx.pdf
https://publications.iom.int/books/protocolo-de-assistencia-migrantes-em-situacao-de-vulneravilidade
https://publications.iom.int/books/protocolo-de-assistencia-migrantes-em-situacao-de-vulneravilidade
https://publications.iom.int/books/protocolo-de-assistencia-migrantes-em-situacao-de-vulneravilidade


DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-657-9.3

3
Cíntia Fiorotti Lima

Eric Gustavo Cardin

MIGRAÇÃO E PROTEÇÃO  
SOCIAL NO MUNICIPIO  
DE FOZ DO IGUAÇU-PR



52S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

A pesquisa “Atendimento e acolhida aos migrantes inter-
nacionais em municípios de fronteira:  análise e acompanhamento 
na implantação de protocolos de acolhimento a pessoas em dife-
rentes situações migratórias em Foz do Iguaçu (PR) e Corumbá 
(MS)” foi desenvolvida entre os anos de 2022 e 2024. O trabalho 
foi realizado por pesquisadores da UFMS, UNIOESTE, UNILA 
e UNIFESP, tendo aporte financeiro do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Tecnológico e Científico (CNPq), por meio do 
Edital Humanidades/2022. O projeto teve os seguintes objetivos: 1) 
analisar o processo de implantação dos protocolos de acolhimento 
dos migrantes; 2) analisar o perfil dos migrantes existentes nos dois 
municípios; 3) analisar as deficiências na estrutura pública de aten-
dimento aos migrantes; 4) e oferecer cursos de formação para os 
trabalhadores que atuam diretamente com a população migrante.

Este texto é focado na análise dos dados levantados para 
o cumprimento do segundo objetivo. Ele apresenta elementos rela-
cionados ao perfil dos migrantes, mas, mais do que isso, uma pri-
meira análise referente à relação dos migrantes com o mercado de 
trabalho em Foz do Iguaçu-PR. Para a obtenção das informações 
elaborou-se um arranjo metodológico que englobou a aplicação de 
questionários em um grupo de 273 migrantes residentes em Foz do 
Iguaçu/Paraná. A amostra foi definida levando em consideração um 
universo de 21.593 pessoas, observando o índice de 5% de erro e 
95% de confiança. Os questionários foram objetivos e não permi-
tiram a identificação dos entrevistados, não ocorrendo a coleta de 
nomes ou de números de documentos pessoais. Por fim, destaca-se 
que a realização da pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP 70506623.5.1001.0021).

A composição do universo de pesquisa não foi simples, pois 
as características da população migrante em regiões de fronteira  
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possuem particularidades derivadas da constante circulação trans-
fronteiriça. Neste sentido, destacamos que a obtenção de uma 
estimativa do número de migrantes residentes em Foz do Iguaçu/
PR exige um olhar atento para o perfil da mobilidade existente, pois 
ela promove oscilações nos números apresentados nas diferentes 
fontes sobre o assunto.

De acordo com o Sistema Nacional de Registro Migratório, 
16.954 migrantes internacionais foram registrados como 
residentes no município de Foz do Iguaçu entre janeiro 
de 2000 e março de 2022, dos quais 52% eram homens, e 
48%, mulheres. O número de migrantes que se deslocam 
para o município tem aumentado nos últimos anos. Entre 
2000 e 2009, a média anual de novos migrantes registra-
dos oscilava em torno de 399, ao passo que, entre 2010 e 
2020, a média anual subiu para cerca de 1.010 migrantes. 
Em 2021, foram registrados 711 novos registros em nível 
local (OIM, 2022, p. 13).

Os dados da Polícia Federal apresentam poucas diferenças 
em relação aos índices publicados pela OIM. Em julho de 2023 foi 
realizada uma consulta ao órgão referente ao número de migran-
tes que residiam no município. Em resposta, obteve-se um ofício 
contendo o número de registros ativos por nacionalidade, apresen-
tando 21.593 pessoas originadas de 102 países diferentes. Embora as 
informações sinalizem para a distribuição das nacionalidades e para 
a existência de grupos consolidados, o documento não consegue 
abarcar os indocumentados e os pendulares. Segundo os dados, o 
munícipio possui residentes de mais de cem nacionalidades e a exis-
tência de grupos que estão imersos na sociedade local, compondo 
comunidades étnicas. Dessa forma, as informações utilizadas para o 
desenho da amostra exigem atenção e problematização.
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Gráfico 01 – Migrantes com registro ativo na Polícia Federal em Foz do Iguaçu

Fonte: Dados da Polícia Federal organizados pelos autores (2024).

O gráfico 01 apresenta as dez nacionalidades que possuem a 
maior quantidade de moradores no município. Contudo, destaca-se 
que os migrantes paraguaios e argentinos estão inseridos em um 
processo histórico de circulação na tríplice fronteira, que é com-
posta pelo encontro dos limites internacionais de Foz do Iguaçu/
Brasil, Ciudad del Este/Paraguai e Puerto Iguazú1. A presença de 
libaneses e chineses também se vincula com a história da região, pois 
os comerciantes dessas nacionalidades foram os responsáveis por 
parte significativa do abastecimento de mantimentos desde a década 
de 19602. Por fim, observa-se a presença de muitos venezuelanos,  

1	 Há uma vasta produção sobre os processos migratórios envolvendo os países que compõem 
a tríplice fronteira estudada, entre eles destacam-se as pesquisas de José Lindomar Coelho de 
Albuquerque (2008), Alena Profit (2014), Cíntia Fiorotti e Eric Gustavo Cardin (2016), Edson Milliteli 
(2016) e Eric Gustavo Cardin (2018). 

2	 De modo semelhante, observa-se a existência de produção significativa sobre a comunidade árabe 
e chinesa na região de confluência das fronteiras do Brasil, Paraguai e Argentina, onde destacamos 
os textos de Aline Maria Tomé Arruda (2008), Fernando Rabossi (2007), Regina Coeli Machado Silva 
(2008), Sílvio Antônio Colognese, Eric Gustavo Cardin e Eloísa Kolln (2015), Arthur Bernardes do 
Amaral (2010), Rosana Pinheiro-Machado (2009), André Gattaz (2012), Poliana Fabíula Cardozo (2012).
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que corresponde a um processo migratório mais recente. Diante 
da distribuição das nacionalidades e da organização territorial do 
município, a aplicação dos questionários levou em consideração o 
georreferenciamento das instituições de acolhimento de migrantes 
existentes na cidade, que é bastante dispersa, além de alguns pontos 
de referência, como os templos religiosos, restaurantes e a própria 
Universidade Federal da Integração Latino-americana (UNILA).

Neste sentido, antes da apresentação e análise dos dados 
obtidos, explicita-se que há diferenças entre as informações cole-
tadas e aquelas contidas e usadas pela Polícia Federal. Enquanto 
estas se baseiam em bancos de dados oficiais, onde constam infor-
mações sobre migrantes devidamente documentados, os números 
apresentados no estudo foram coletados dentro de equipamentos 
públicos que, na maioria das vezes, atendem um público vulnerável 
e que ainda não possui redes sociais de proteção no Brasil. Ou seja, 
pessoas que vivem em situação diferente daquela experimentada 
pelas comunidades migrantes mais antigas e cristalizadas, como, por 
exemplo, as compostas por árabes e chineses.

O texto está organizado em três subtópicos que possuem a 
finalidade de destacar alguns dos aspectos observados na pesquisa 
realizada, que pode ser explorada por diferentes ângulos e temas. Em 
um primeiro momento é apresentado um breve perfil dos migrantes 
entrevistados, o que facilita a comparação, caso seja o interesse, 
com as comunidades mais estabilizadas indicadas anteriormente. 
No segundo momento a atenção é direcionada para a relação entre 
o perfil dos migrantes e o mercado de trabalho no município. Por fim, 
no terceiro momento, é explorado alguns indicadores que sinalizam 
para as possíveis vulnerabilidades e violências vividas pelos migran-
tes que se encontram em Foz do Iguaçu/PR.
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O PERFIL DO(A) MIGRANTE

Como foi destacado anteriormente, durante a pesquisa foram 
aplicados 273 questionários em uma população migrante que se 
encontrava dispesa em diferentes pontos do municipio. Parte signifi-
cativa das entrevistas ocorreram na Casa do Migrante, mas também 
em equipamentos públicos de acolhimento e saúde, assim como em 
instituições de ensino de nível superior. As pessoas responsáveis por 
este importante trabalho foram pesquisadores e bolsistas vínculados 
ao Lafront, além de assistentes sociais da própria prefeitura munici-
pal de Foz do Iguaçu/PR. Os dados coletados foram organizados e 
analisados com ajuda do software SPSS.	

Gráfico 02 – Nacionalidade dos migrantes

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores (2024).

Contudo, antes da apresentação e análise de alguns dos 
números obtidos, observa-se por meio da exposição do gráfico 02, 
uma leve diferença em relação aos dados ofíciais fornecidos pela 
Polícia Federal (Gráfico 01). No dados obtidos durante a pesquisa de 
campo, visualiza-se um predominio de pessoas oriundas de outros 
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países latino americanos e uma menor presença de árabes e asiá-
ticos. Como já foi salientado, a possível explicação para tal situação 
está relacionada ao perfil do público que utiliza os equipamentos 
públicos na cidade, que, de maneira costumaz, são ocupados pela 
população mais vulnerável e economicamente menos privilegiada.

Gráfico 03 – Documento utilizado e formas de entrada no Brasil

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores (2024).

O gráfico 03 demonstra o grande predomínio de migrantes que 
entraram no Brasil por via terrestre, fato que sinaliza para a presença 
de migrantes vindos dos países vizinhos e um número significativa-
mente menor de entradas por via aérea ou marítima, onde, destaca-se 
a maior presença do uso do passaporte como documento utilizado 
na entrada no país. Outro aspecto relevante, encontra-se no fato de 
que não houve solicitação de documentos no ingresso pelas fronteiras  
terrestres do país. Tal situação, pode indicar a existência de fragilidades  
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no controle da circulação nas fronteiras. Contudo, também pode apon-
tar para uma outra percepção em relação a entrada de estrangeiros no 
país, onde a securitização das relações não predominaria.

O Gráfico 04 apresenta o estado civil dos migrantes no 
momento da entrevista e a existência ou não de acompanhantes 
quando ocorreu o processo migratório. A observação conjunta das 
duas questões permite explorarmos a união afetiva como um ele-
mento de apoio no processo migratório, já que, muitos daqueles que 
entraram no país sozinhos, afirmaram no momento da entrevista, 
estarem acompanhados com parceiros e parceiras. Por outro lado, 
também se observa o aumento de solteiros e solteiras entre as pes-
soas que vieram para o Brasil acompanhados. Enfim, o deslocamento 
para um outro país, o processo de inserção social e econômica atua 
diretamente na estrutura familiar dos migrantes.

Gráfico 04 – Estado civil dos migrantes

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores (2024).
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Observando os dados de gênero e a idade dos migrantes 
entrevistados, expostos no gráfico 05, constata-se um número um 
pouco mais acentuado de migrantes do sexo masculino, aproxima-
damente 60%. O número de mulheres supera o de homens apenas 
na faixa etária de 40 a 49 anos. Associa-se a essa faixa etária a mater-
nidade e a busca por melhores condições de vida para seus depen-
dentes. Ainda referente a idade das pessoas entrevistas, constata-se 
que mais de 60% possuem menos de 39 anos de idade, o que indica 
que uma parcela representativa dos migrantes se encontra no ápice 
de sua força produtiva. Não suficiente, também é possível relacionar 
a existência de um grande contingente de jovens com sua inserção 
no ensino superior e a busca por uma formação profissional.

Gráfico 05 – Gênero e idade

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.
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Os indicadores apresentados neste tópico correspondem 
apenas a algumas das informações possíveis de serem extraídas da 
pesquisa realizada durante a execução do projeto. Deste modo, eles 
refletem apenas algumas particularidades do universo estudado. A 
escolha das variáveis trabalhadas ocorreu levando em consideração 
o objetivo de explorarmos na continuação do texto elementos rela-
cionados ao mercado de trabalho e a renda da população migrante 
entrevistada. Os dados levantados permitem afirmar que o conjunto 
de migrantes que residem em Foz do Iguaçu/PR encontra-se em 
uma idade economicamente ativa, mas que necessariamente não se 
encontra no mercado de trabalho formal. 

MIGRAÇÃO, RENDA E TRABALHO

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em 2023, 29% dos migrantes que vivem no Brasil possuem 
de 18 a 29 anos de idade, enquanto 34% estão faixa etária de 30 
a 39 anos de idade. Esse dado geral reflete uma faixa etária que é 
predominantemente adulta e ativa no mercado de trabalho, apon-
tando para pequenas diferenças quando comparado com a situação 
encontrada em Foz do Iguaçu-PR. No município, observa-se que 
35,5% dos migrantes possuem entre 18 e 29 anos de idade, enquanto 
26% possuem entre 30 e 39 anos. Em outras palavras, a população 
migrante residente em Foz do Iguaçu-PR é um pouco mais jovem do 
que aquela visualizada no restante do país, o que permite entender 
os dados contidos no gráfico 06.
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Gráfico 06 – Nível de renda e escolaridade

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores (2024).

O gráfico 06 expressa que uma parcela pequena da popu-
lação migrante é analfabeta (2,6%) ou com apenas o ensino funda-
mental (10,3%). A maior parte dos entrevistados possuem o ensino 
médio completo (66,7%), acompanhado de um número significativo 
de pessoas com ensino superior (20,5%). Percebe-se que no caso dos 
migrantes a escolaridade não garante aumento de renda, revelando 
que muitos trabalhadores são superexplorados no mercado local e 
iluminando para a possível presença de xenofobia nos processos de 
contratação. De certa forma, discutimos o tema em outra ocasião, e 
observamos como o preconceito e a xenofobia contra a população 
migrante cumpre uma função ao explicitar e forçar o “lugar” de cada 
sujeito nas relações sociais (Cardin, 2022).
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Gráfico 07 – Trabalho e nacionalidade

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores (2024).

São poucos os casos em que o número de trabalhadores empre-
gados é superior ao número de desempregados. No gráfico 07 visuali-
zam-se os migrantes chilenos, chineses, espanhóis, libaneses, palesti-
nos, paraguaios, russos, sírios, ucranianos e venezuelanos. Percebe-se 
que na maioria dos casos, a nacionalidade não é latino-americana. 
Evidentemente que devido ao tamanho da comunidade, os números 
referentes a população paraguaia se destacam, aproximadamente 28% 
estão desempregadas, enquanto 38% encontram-se empregadas. 
Contudo, não é possível esquecer que predominantemente a renda 
média desta população é no máximo de dois salários-mínimos.
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Gráfico 08 – Situação jurídica do trabalhador

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores (2024).

Outro elemento importante possível de ser visualizado nos 
dados está no fato de que a maioria da população que trabalha 
desenvolve sua atividade na informalidade. Assim, ocorre uma soma 
de fatores que levam a vulnerabilidade:  desemprego, baixa remune-
ração e informalidade. Nota-se que a nacionalidade é um diferencial 
nestes número, já que latino-americanos e africanos tendem a estar 
situados de maneira precária nos mundos do trabalho, indepen-
dente da escolaridade. Por outro lado, migrantes do “Norte Global” 
apresentam melhor renda e um nível de inserção laboral que lhes 
garantem maior proteção social e econômica. No entanto, as dispa-
ridades não terminam.
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Gráfico 09 – Trabalho e gênero

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores (2024).

O gráfico “Trabalho e Gênero” explicita como a categoria 
gênero se articula com situação laboral do sujeito. Neste sentido, 
observa-se que entre as mulheres pesquisadas a maior porcenta-
gem encontra-se desempregada, enquanto entre os homens a maio-
ria representativa indica que estão empregadas. Por fim, constata-se 
que entre os migrantes autoidentificados como não-binários todos 
estão desempregados. 
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Gráfico 10 – Cor, raça e trabalho

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores (2024).

Ainda dentro de um processo de autoidentificação é possível 
constatar que a categoria “cor/raça” também tem seu peso na com-
posição da massa desempregada. Neste sentido, observa-se que a 
população autoidentificada como indígena e preta são as únicas em 
que o número de desempregados é maior do que o de empregados. 
Reforçando estereótipos, os dados indicam que categorias sociais 
como gênero, nacionalidade e “raça” determinantes na definição da 
posição do sujeito no mercado de trabalho, assim como de sua renda.
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MIGRAÇÃO E VULNERABILIDADES

As dimensões descritas anteriormente, que envolvem as 
relações dos migrantes com o mercado de trabalho, implicam em 
um universo mais amplo de problemas que atingem a população 
estudada. As dificuldades econômicas se somam a outras violên-
cias sofridas cotidianamente pela população migrante e, como vem 
sendo indicado nos dados apresentados, configuram as condições 
de vida por meio da intersecção de diferentes elementos.

Gráfico 11 – Migração e violência de gênero

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.

Levando em consideração os baixos índices e a busca de uma 
melhor visibilidade dos dados referentes aos casos estatisticamente  
mais relevantes, no gráfico 11 foram excluídas as nacionalidades 
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que representam menos de 2% dos casos. As informações obtidas 
demonstram a inexistência de uma proporcionalidade dos números 
em relação ao tamanho da amostra de cada nacionalidade, onde 
quanto maior o número de indivíduos de uma nacionalidade, maior o 
número de casos de violência de gênero. Nota-se que as nacionali-
dades paraguaia e libanesa possuem os números mais significativos, 
não sendo acompanhado por outras nacionalidades que possuem 
números expressivos de migrantes na cidade, como é o caso de 
venezuelanos, colombianos e argentinos.

No entanto, não é possível afirmar de maneira direta a existên-
cia de uma relação entre nacionalidade e violência de gênero. Embora 
o gráfico 11 sinalize a existência desta relação, é preciso observar que 
outros indicadores podem ser correlacionados, modificando a inter-
pretação. Um exemplo de correlação pode ser constatado no gráfico 12.

Gráfico 12 – Trabalho e violência de gênero

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.
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Nota-se que a violência de gênero é um pouco superior entre 
as mulheres que estão inseridas no mercado de trabalho. Na mesma 
perspectiva, constata-se que a violência é mais comum entre as pes-
soas de menor nível de renda.

Gráfico 13 – Renda e violência de gênero

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.

Neste contexto, conclui-se que a violência e gênero entre 
migrantes é derivada da interseccionalidade de diferentes variáveis, 
entre elas nacionalidade, inserção do mercado de trabalho e nível de 
renda. Situação similar ocorre quando é observado os indicadores 
que apontam para o número de vítimas de xenofobia ou de outros 
tipos de preconceito a partir do momento em começaram a residir 
em Foz do Iguaçu-PR.
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Gráfico 14 – Migração e xenofobia

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.

O gráfico 14 demonstra que entre as pessoas de nacionali-
dade argentina, colombiana, costa riquenha, equatoriana, haitiana, 
libanesa e peruana, o número de pessoas que foram vítimas de xeno-
fobia é maior do que o oposto. No gráfico 15 é possível visualizar a 
relação entre alguns tipos de violência e/ou preconceito e os gêne-
ros identificados pelos migrantes.
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Gráfico 15 – Gênero e preconceito

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.

Percebe-se que a aderência entre gênero e preconceitos 
ocorre de maneira diferenciada. Um número maior de mulheres 
afirma não terem sido vítimas de preconceito, porém elas sofrem em 
maior número em duas categorias. Elas são as que mais sofrem dis-
criminação racial e que mais sofrem preconceito no universo laboral. 
Por outro lado, entre os homens destacam-se a discriminação por 
nacionalidade e a intolerância religiosa.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados coletados na pesquisa são mais amplos que o con-
junto apresentado neste capítulo. Aqui, definiu-se como objetivo refletir 
sobre a migração e as diferentes dimensões que fomentam um contexto 
de vulnerabilidade para o(a) migrante. Neste sentido, os dados apresen-
tados permitem afirmar que nacionalidade, condições laborais, renda e 
gênero são categorias que se associam no processo de definição das 
condições de vida dos(as) migrantes que residem em Foz do Iguaçu-PR.

Embora em alguns itens a precariedade vivida seja explici-
tada de maneira gritante, por exemplo, quando observamos o nível 
de renda ou a inserção no mercado de trabalho. Já em outros aspec-
tos, principalmente aqueles de caráter mais subjetivos, os dados 
sinalizam para processos de sociabilidade razoáveis, por exemplo, 
no número de migrantes que afirmam nunca terem sido vítimas de 
preconceito. Entretanto, existem outras variáveis fundamentais para 
a definição dos projetos migratórios destas pessoas. 

Gráfico 16 – Acesso a direitos

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.
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Não sendo suficiente, a desproporção apresentada no grá-
fico 16, os serviços que são ofertados são bem avaliados. O gráfico 
17 permite observar a relação entre a satisfação dos migrante com a 
vida no Brasil e os serviços públicos ofertados. Notadamente, cons-
tata-se as melhores avaliações em relação aos serviços são realiza-
das por aqueles e aquelas migrantes satisfeitas com as condições de 
vida. Todavia, cabe um rápido apontamento neste momento.

Pensar na condição de vida atual é sempre uma ação rela-
cional, ou seja, ela precisa ser comparada com a condição anterior. 
Como foi observado no gráfico 16, os migrante e as migrantes afir-
mam que as condições no Brasil são melhores do que aquelas vividas 
no país de origem. Desta forma, é preciso ser compreendido que os 
níveis de satisfação se referem a um estado e não a um conceito de 
definido, o que nos permite supor que as condições são satisfatórias 
dentro do contexto em que se desenvolve as trajetórias de vida, não 
que elas sejam necessariamente as melhores.

Gráfico 17 – Migração, uso dos serviços e satisfação

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.
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No momento da pesquisa, a realidade vivida pelos sujeitos da 
amostra, assim como a conjuntura internacional, criava um universo 
propicio para a fixação de residência, situação que pode ser identi-
ficada no gráfico 18.

Gráfico 18 – Desejo de deixar o Brasil

Fonte: Dados coletados pelo Lafront e organizados pelos autores.

Mais de 60% dos entrevistados e entrevistadas não apresen-
tavam interesse em deixar o Brasil no momento da entrevista, o que 
vem ao encontro dos índices referentes à satisfação das condições 
de vida e dos serviços públicos oferecidos no município de Foz do 
Iguaçu-PR. Com isso, é possível concluir que a garantia de direitos 
fundamentais fomenta uma rede de proteção mínima para a popu-
lação migrante, que, mesmo em condições precárias, conseguem 
reproduzir suas vidas e almejar dias melhores.
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INTRODUÇÃO

O movimento migratório constitui parte essencial da história 
e se configurando um como processo permanente de deslocamentos 
e recomposições sociais. Sayad (2004) o caracteriza como expres-
são de uma sociedade em eterna migração. No mundo contemporâ-
neo, esse fenômeno se intensifica, especialmente devido à crise dos 
refugiados, marcada pela fuga de pessoas por guerras, perseguições 
políticas, crises climáticas e pobreza estrutural (Cavalcanti; Oliveira; 
Tonhati, 2020; Santo; Andion, 2020). No Brasil, os impactos dessas 
dinâmicas são particularmente vivenciados em municípios fronteiri-
ços, como Corumbá, em Mato Grosso do Sul, na divisa com a Bolívia, 
onde foi realizado este estudo. Trata-se de um território marcado por 
intenso fluxo diário de pessoas e mercadorias, além de uma longa 
história de convivência transfronteiriça marcada tanto na solidarie-
dade quanto em tensões.

Apesar dessa relevância, a experiência migratória raramente é 
compreendida em sua complexidade, sendo distorcida por discursos 
políticos e midiáticos que associam migrantes a crises ou ameaças, 
sem considerar as desigualdades de poder que definem quem cir-
cula e quem é barrado nos territórios nacionais (Musaro, 2018). Essa 
construção discursiva se soma a novas formas de pobreza, exclusão, 
desigualdade de gênero e deslocamentos forçados por questões cli-
máticas, reforçando o que Sheller (2018) denomina de “injustiças de 
mobilidade”. Nos territórios fronteiriços, tais desigualdades tornam-
-se ainda mais visíveis, pois os migrantes são frequentemente subal-
ternizados, sofrem restrições e têm restrições de acesso a direitos. 
Um exemplo recente foi a Operação Libertad, em 24 de setembro de 
2024, quando a Polícia Federal desarticulou uma organização que 
aliciava bolivianos com falsas promessas de emprego, submetendo-
-os a condições análogas à escravidão (MS Notícias, 2024).
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Em 2018, o fluxo migratório aumentou 160% (FGV/Dapp, 
2018). Até 2020, o Brasil registrava 1,3 milhão de imigrantes. As soli-
citações de refúgio caíram em 2020, reflexo da pandemia, mas vol-
taram a crescer em 2024, com 55.940 pedidos até setembro (Brasil, 
2024). Esses dados não contemplam migrantes indocumentados, 
invisíveis ao poder público. A maior parte vem da América Latina, 
sobretudo da Venezuela e do Haiti, fluxos consolidados nos anos 
2000 (OBMigra, 2020). Apenas em 2022, os postos de fronteira regis-
traram 19 milhões de movimentos migratórios — em 2019, quase 30 
milhões (OBMigra, 2022).

Diante dessas dinâmicas, a legislação brasileira passou 
por reformulações. A Constituição de 1988 tornou o Estatuto do 
Estrangeiro (1980) incompatível com os direitos recém-estabeleci-
dos. Após embates entre sociedade civil e setores conservadores, foi 
aprovada a Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração), definindo direitos e 
deveres do migrante e diretrizes para políticas públicas. No entanto, 
a ausência de estratégias eficazes compromete a implementação 
desses direitos, perpetuando a exclusão de significativa parcela da 
população migrante (Santo; Voks, 2023).

Esse contraste nos leva a questionar: se o Brasil possui um 
aparato legal que garante direito aos migrantes, estamos diante de 
uma abertura genuína para o acolhimento e inserção, ou de uma 
entrada desumanizada e exclusão? Sayad (2004) já alertava para a 
criação do ódio contra imigrantes, percebidos como invasores que 
ameaçam a identidade nacional. Esse ódio pode ser contextualizado 
com a migração venezuelana em Roraima, onde uma sofisticada 
mídia, a produção de Fake News e a política local corroboraram para 
a disseminação de inverdades, ideias frívolas e violências contra os 
recém-chegados (Basso, 2018).

Em Corumbá, os obstáculos do processo migratório aparecem 
já na entrada formal, especificamente no posto de imigração, carac-
terizado por longas filas, horários restritos e infraestrutura insuficiente  
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(Mendonça; Lélis, 2022). Essas falhas impactam não apenas migran-
tes, mas também o turismo fronteiriço, prejudicado por preconceitos 
e falta de integração entre modais de transporte. Dados do Migrafron 
(2023) indicam que Corumbá recebeu migrantes de 28 nacionalida-
des. A Casa do Migrante, em três anos, atendeu 3.800 pessoas, mas 
sua utilização não é obrigatória, havendo subnotificação. 

Esse quadro nos faz refletir sobre de onde vem a capacidade 
de eventos migratórios em Corumbá despertar emoções públicas e 
coletivas. Para Dewey (1927), um problema só pode ser enunciado 
após ser vivido. Assim, é preciso reconhecer o caráter experiencial 
da migração. Valorizar práticas formais e informais de acolhimento 
pode revelar a força das respostas locais, muitas vezes invisíveis 
ao poder público. Assim, de que forma coletivos e redes locais em 
Corumbá mobilizam recursos, saberes e afetos para responder às 
demandas migratórias? 

O objetivo deste estudo é investigar como redes formais 
e informais atuam no acolhimento de migrantes em Corumbá. 
Especificamente, buscamos identificar o papel de redes sociais e 
coletivos no apoio, destacando potencialidades e limitações para 
se articularem com as políticas públicas, além de reconhecer as 
respostas institucionais do poder público a partir da legislação e 
políticas existentes.

Metodologicamente, esta pesquisa adotou uma abordagem 
qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, fundamentada na 
triangulação de métodos. Foram utilizados: (i) pesquisa documental 
e bibliográfica; (ii) cartografia das iniciativas locais; e (iii) entrevis-
tas semiestruturadas.

A pesquisa documental contemplou o levantamento e análise 
de legislações e políticas públicas em bases oficiais (Diário Oficial 
da União, Estado de Mato Grosso do Sul e Município de Corumbá), 
além de relatórios nacionais e internacionais, como o Sinais Vitais 
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do Instituto Comunitário Grande Florianópolis (Icom). Também foram 
consultadas matérias jornalísticas regionais para contextualizar lan-
çamentos de políticas e protocolos sobre migração.

Já a cartografia identificou 25 organizações ligadas ao aco-
lhimento de imigrantes e refugiados, das quais 10 foram analisadas 
por meio de dados secundários e 4 selecionadas para entrevistas, 
considerando o critério de atuação exclusiva na temática migratória.

As entrevistas foram realizadas com roteiro semiestruturado 
(10 questões), gravadas, transcritas e analisadas. Os participantes, 
identificados com códigos (E1 a E5), incluíram representantes de 
instituições locais e uma imigrante boliviana. Conversas informais 
durante o campo auxiliaram no direcionamento das entrevistas. Os 
dados obtidos foram organizados e sistematizados na plataforma do 
OBISFRON (https://obisfron.com.br/), o que permitiu gerar a carto-
grafia da rede de organizações atuantes em Corumbá.

SITUANDO A DISCUSSÃO  
DAS MIGRAÇÕES E A IMPORTÂNCIA  
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  
PARA A RECEPÇÃO  
E ACOLHIMENTO DIGNO

A migração é um fenômeno milenar que atravessa a história, 
mas não pode ser reduzida a um simples deslocamento espacial, pois 
trata-se de um processo social que envolve dimensões econômicas, 
culturais, políticas e simbólicas. Em 2020, o Relatório Mundial sobre 
Migração registrou mais de 281 milhões de migrantes em circulação 
no mundo, dos quais muitos deixaram seus países de forma for-
çada, impulsionados por conflitos, crises ambientais e perseguições.  

https://obisfron.com.br/
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Diante disso, a responsabilidade dos Estados e organismos interna-
cionais é assegurar acolhimento digno, garantindo trabalho, educa-
ção, saúde e segurança.

No campo conceitual, não há consenso sobre o que constitui 
a migração. Para Lee (1966), mudanças de residência mesmo em 
pequenas distâncias já configuram migração. Petersen (1958), em 
contrapartida, exige uma distância significativa e um tempo mínimo 
de permanência. Essas divergências revelam a pluralidade de pers-
pectivas e a dificuldade em fixar definições universais.

Essa polissemia também levou à necessidade de atualizar os 
marcos teóricos. Massey et al. (1998) destacam que as teorias for-
muladas na era industrial não explicam a realidade contemporânea, 
pois foram construídas em um contexto de migrações predominan-
temente laborais e de longa duração. Castles (2011) reforça que a 
migração deve ser pensada como parte das mudanças estruturais da 
sociedade global. Hoje, os deslocamentos assumem formas fluidas, 
desafiando categorias estabelecidas. 

Sayad (1998; 2000) contribui de forma decisiva ao tratar a 
imigração como um “fato social completo”, afinal, o migrante carrega 
não apenas a condição individual de quem se desloca, mas também 
as contradições e os sentidos de sua sociedade de origem. Assim, 
tanto o país de partida quanto o de chegada são transformados pelo 
movimento.  Essa abordagem dialoga diretamente com o debate 
contemporâneo sobre fronteiras, reconhecimento e exclusão. 

Bauman (1998), por exemplo, relaciona mobilidade e desi-
gualdade, apontando que a circulação global é marcada pela sele-
tividade: poucos têm o privilégio da livre mobilidade, enquanto a 
maioria enfrenta barreiras econômicas, políticas e jurídicas. Mezzadra 
(2015) amplia a crítica ao questionar categorias tradicionais como 
“migração voluntária” e “forçada”, lembrando que todo deslocamento 
é atravessado por pressões externas e graus de coerção. Além disso, 
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mostra como as políticas migratórias produzem escalas de perten-
cimento e exclusão, criando figuras como a do “migrante ilegal” e 
reforçando a precariedades.

Diante dessas contribuições, a migração deve ser compreen-
dida como um fenômeno em permanente transformação, que ultra-
passa tipologias fixas e evidencia tanto causas estruturais quanto o 
papel dos migrantes como sujeitos históricos.

No caso brasileiro, a trajetória migratória revela algumas 
singularidades. Partindo dos estudos de Baeninger et al. (2021), ao 
longo da história, o país passou por ciclos de imigração (século XIX, 
pós-Segunda Guerra), emigração (anos 1980-1990, marcada pela 
crise econômica) e novos fluxos de imigração a partir dos anos 2000, 
sobretudo da América Latina e do Haiti. A pandemia de covid-19 pro-
vocou queda brusca nos números (2020-2021), mas, desde 2022, os 
fluxos aumentaram, com crescimento de pedidos de refúgio e entra-
das superiores ao período pré-pandêmico. Atualmente, segundo o 
relatório da OBMigra (2020), 1,3 milhão de imigrantes residem no 
Brasil, sendo os maiores fluxos da Venezuela, Haiti, Bolívia, Colômbia 
e Estados Unidos. O número de novos refugiados reconhecidos anu-
almente no país saiu de 86, em 2011, para 26,5 mil em 2020. 

Esse balanço reforça a urgência de olhar para as condições 
de recepção e acolhimento dos migrantes que chegam ao país. 
Neste estudo, acolhimento não se restringe à simples chegada, mas 
envolve práticas, leis, políticas, iniciativas, programas e ações recep-
toras que garantam aos migrantes respeito à diversidade cultural e 
dignidade humana. Mais do que um imperativo humanitário, acolher 
e integrar adequadamente gera benefícios mútuos como assegura 
os direitos (saúde, educação, assistência social, trabalho, assistência 
jurídica e segurança) e contribui para o desenvolvimento socioeco-
nômico e cultural dos países receptores (ONU, 2022).
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Tendo em vista esse quadro teórico e histórico, a próxima 
seção apresenta o cenário empírico de Corumbá, buscando com-
preender como essas questões se materializam nas práticas locais 
de acolhimento, examinando a interface entre as práticas locais e 
as políticas públicas.

REDES COLABORATIVAS QUE ATUAM  
NA RECEPÇÃO E ACOLHIMENTO  
NA FRONTEIRA BRASIL-BOLÍVIA

Corumbá (MS) possui um território onde os fluxos migrató-
rios internacionais se manifestam com intensidade e complexidade. 
A análise do conjunto de entrevistas e depoimentos colhidos revela 
um mosaico complexo de atores, práticas, projetos, programas, nar-
rativas e conexões socioestatais que se articulam diante do acolhi-
mento de imigrantes e refugiados.

O município, por estar localizado em região fronteiriça, 
assume uma função singular no processo migratório, sendo porta 
de entrada para fluxos que, embora majoritariamente bolivianos, 
também incluem haitianos, venezuelanos e outros grupos em trân-
sito. As falas registradas expõem tensões entre a hospitalidade 
religiosa e a carência de políticas públicas efetivas. Neste cenário, 
as redes colaborativas, apresentadas na Figura 02 e comentadas 
na sequência, performam de maneira difusa, marcada por ações 
emergenciais, práticas solidárias, enfraquecimentos e alguns esfor-
ços de institucionalização.
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Figura 02 - Redes colaborativas em Corumbá (Brasil)

Fonte: Os autores a partir do OBISFRON (2025).

Casa do Migrante: Fundada em 2020, é uma unidade de 
proteção social de alta complexidade que acolhe famílias e indiví-
duos em mobilidade humana ou migração internacional, funcio-
nando 24h por dia. Sua importância não está apenas na provisão 
imediata de cama, alimentação e informação, mas na criação de um 
ambiente simbólico de dignidade, onde o migrante não é reduzido a 
mero transeunte em situação de vulnerabilidade. Trata-se, portanto, 
do primeiro ponto de uma porta de acesso a outras redes de apoio 
e conexões. A casa oferece acolhimento com higiene, alimentação, 
segurança, dormitório separado por gênero, espaço para famílias e 
mães gestantes, orientação documental e, quando o caso, encami-
nhamentos para emprego e serviços públicos. A permanência média 
é de três dias, podendo se estender em casos de falta de recursos. Seu 
principal desafio é a insegurança na efetividade de políticas públicas 
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( já existentes) que assegurem financiamento estável e duradouro. 
Especificamente, foi destacado a dificuldade em prover passagens 
para que os migrantes continuem viagem, conflitos internos (quando 
alguns migrantes não desejam seguir viagem), além de questões de 
segurança e superlotação. A maioria dos migrantes permanece ape-
nas temporariamente, apesar disso, a Casa consegue ajudar alguns 
a fixarem-se em Corumbá, como no caso de refugiados que obtêm 
emprego e documentação.

Pastoral do Migrante: Fundada em 1998, antes denominada 
Pastoral da Mobilidade Humana, é uma organização ligada à Igreja 
Católica que acompanha e orienta migrantes e refugiados, promo-
vendo dignidade, combate ao tráfico humano e integração social. 
Enquanto a Casa do Migrante garante acolhida material imediata, 
a Pastoral atua na integração social e na defesa de direitos, apro-
ximando os migrantes de serviços públicos, auxiliando em proces-
sos de documentação e promovendo atividades de convivência. 
Também já realizou eventos culturais e religiosos (ex.: Semana do 
Migrante, devoções marianas). Mobiliza recursos para passagens 
e cestas básicas. Atua em comitês de enfrentamento ao tráfico 
humano e de apoio a migrantes. Os eventos que envolvem a grande 
participação dos migrantes são as comemorações para as Virgens 
de Urkupiña, Copacabana e Cotoca, devoções marianas populares 
na Bolívia, veneradas como protetoras e símbolos culturais locais. Foi 
mencionada também a existência da Missa do Migrante, realizada 
todo último domingo do mês na Paróquia. A Pastoral também inte-
gra diversos grupos de trabalho, como o Comitê de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas de MS, o Comitê Estadual para Refugiados, 
Migrantes e Apátridas (Cerma/MS) e, de forma mais limitada, o 
Comitê de Atenção ao Imigrante, Refugiado e Apátrida (Comaira). 
Contudo, conforme relatado na entrevista, destacaram que algumas 
organizações presentes na cidade, como o próprio Comaira, apre-
senta baixa articulação e engajamento efetivo, comprometendo a 
construção de respostas ágeis e integradas às necessidades locais. 
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Essa falta de ação coordenada evidencia um cenário de fragilidade 
institucional e descaso diante das urgências enfrentadas por migran-
tes e refugiados em Corumbá.

Consulado Boliviano: É um órgão do Estado Plurinacional 
da Bolívia que protege direitos de cidadãos bolivianos no exterior, 
com base na Convenção de Viena e legislação boliviana. Sua 
ação é descrita como mais burocrática que assistencial, focada na 
documentação, registros e encaminhamentos (saúde, educação, 
visitas a detidos e acompanhamento jurídico), sem capacidade 
material de oferecer acolhimento direto. Durante as entrevistas, ficou 
evidente que a simples existência do Consulado contribui para que 
os bolivianos se sintam respaldados institucionalmente, criando um 
elo entre as comunidades migrantes e o Estado de origem.

Centro Boliviano Brasileiro 30 de Março: Fundado em 
1962, é uma associação da comunidade boliviana em Corumbá. 
Quanto a atuação do Centro, ele possui um longo histórico de ativi-
dades relevantes, desde assistência social a migrantes, caravanas da 
saúde, orientação jurídica e promoção de atividades sociais, culturais 
e recreativas, principalmente, nas celebrações religiosas das Virgens 
de Urkupiña, Cotoca, Copacabana. “O boliviano quando chega no 
Brasil, ele se apequena, sente vergonha da sua origem, das suas raí-
zes culturais, só não se esquecem das virgens”, relatou o entrevistado. 
Contudo, quando questionado sobre a atuação na atualidade, vários 
problemas e desafios foram identificados, como a baixa participação 
da comunidade, dificuldade em engajar jovens a manter atividades 
culturais; impacto da xenofobia e mudanças no perfil migratório.

Referente a baixa participação no Centro, o entrevistado rela-
tou: “a xenofobia existe, tem muita gente que nos trata bem, mas tem 
muita gente que nos trata como gente de segundo escalão. Então, 
para a pessoa parecer um cidadão (local) ela fala: não soy boliviano, 
soy carioco”.  Esse relato ecoa diretamente a visão de Anzaldúa (2012), 
ao abordar as identidades híbridas e as tensões vividas por sujeitos  
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em contextos de fronteira. A autora descreve a experiência do “entre-
-lugar” como marcada por conflitos culturais, linguísticos e simbó-
licos, onde o sujeito se vê forçado a negociar constantemente sua 
identidade para sobreviver em um espaço que o marginaliza. 

Portanto, a fala “não soy boliviano, soy carioco” evidencia 
essa tentativa de adaptação por meio da negação da sua própria 
origem, dita como mecanismo de defesa diante da xenofobia e do 
preconceito exacerbado de nossa sociedade. Isso revela não apenas 
o impacto psicológico da exclusão, mas também, como a violência 
simbólica inibe a expressão cultural e enfraquece os laços comunitá-
rios no espaço do Centro. Ao final, fica evidente que apesar das difi-
culdades, o Centro carrega uma história construída coletivamente, 
embora parte da estrutura tenha se perdido por conflitos internos e 
falta de recursos. As festividades às Virgens despontam como estra-
tégia de coesão social, para resgatar a autoestima da comunidade 
migrante, fortalecer os laços identitários e promover o sentimento de 
pertencimento no novo território.

Comitê de Atenção ao Imigrante, Refugiado e Apátrida 
(Comaira): Criado pelo Decreto Municipal Nº 1.706/2016 e implan-
tado em 2018, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social 
e Cidadania de Corumbá, coordena ações de acolhimento e proteção 
de imigrantes, refugiados e apátridas. O Comitê conta com represen-
tantes de diversas instituições, incluindo secretarias municipais, uni-
versidades e organizações da sociedade civil. Para a organização dos 
trabalhos, são realizadas reuniões mensais. Apesar de ter sido criado 
em 2016, foi de fato implantado em 2018, quando ocorreu o grande 
fluxo de haitianos em Corumbá. A vocação do comitê é voltada para o 
olhar administrativo da prefeitura, criando condições para dar melhor 
entendimento sobre a questão fronteiriça e migratória a partir do pla-
nejamento. Em outras palavras, o Comitê passou a ser uma central 
de análise e demanda dos servidores que atuam na saúde, educação 
e assistência.  Seu maior desafio é garantir articulação eficiente entre 
instituições e fortalecer a participação social efetiva. Um dos feitos 
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do Comaira foi contribuir para que Corumbá conquistasse a certi-
ficação Selo MigraCidades (2021 e 2022), que destaca municípios 
comprometidos com a governança migratória local.

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS: É 
um serviço público essencial para população vulnerável, com várias 
unidades em Corumbá (CRAS I, II, IV, Albuquerque e Itinerante). 
Dentre suas principais atividades, oferece Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF); benefícios eventuais (cesta básica, auxílio 
documental); convivência e fortalecimento de vínculos; Cadastro 
Único e Programa Bolsa Família, além de suporte à Casa do Migrante 
e outras organizações. Seus principais desafios foi a necessidade de 
atender demanda crescente de vulneráveis.

Casa de Passagem Albergue da Fraternidade José Lins: 
É uma unidade de proteção social especial de alta complexidade, 
localizada no bairro Nossa Senhora de Fátima, que acolhe famílias 
e indivíduos com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 
Nesse sentido, suas principais atividades são acolhimento imediato 
e emergencial 24h; incentivo ao convívio familiar e comunitário; 
fortalecimento da autonomia e protagonismo; acesso à qualificação 
profissional e rede de serviços; preservação da dignidade, identidade 
e integridade do usuário. Quanto aos desafios, foi relatado que o 
principal é atender demandas emergenciais com espaço limitado. 
Trata-se, portanto, de uma organização essencial para migrantes 
e população em vulnerabilidade, funcionando como referência de 
acolhimento e proteção integral.

Centro de Referência Especializado para População em 
Situação de Rua – Centro Pop: Voltado ao atendimento de pessoas 
em situação de rua (jovens, adultos, idosos e famílias) em Corumbá, 
oferecendo suporte social especializado, tais como acolhida, escuta, 
estudo social, diagnóstico socioeconômico; orientação individual e em 
grupo; encaminhamentos para serviços socioassistenciais, políticas 
públicas, documentação e capacitação; mobilização familiar e social; 
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elaboração de relatórios/prontuários. Seus principais desafios são aten-
der as necessidades complexas de vulnerabilidade social e promover 
reinserção com recursos adequados.

Posto de Imigração: Administrado pela Polícia Federal, 
controla entrada/saída de migrantes e regularização documental 
em Corumbá (controle migratório) e orientação aos migrantes sobre 
requisitos legais. Nas atividades de campo, foi observada longas 
filas. Assim como, foi constantemente narrado pelos migrantes que 
aguardavam atendimento sobre a burocracia, número insuficiente de 
servidores e, talvez a principal queixa, tratamento desigual conforme 
nacionalidade. Fatores que contribuem para o sobrecarregamento 
e a formação das longas filas. À luz de Anzaldúa (2012), é possível 
compreender que essas experiências revelam como o poder atua 
na construção de fronteiras simbólicas — onde o corpo migrante 
é constantemente vigiado, julgado e hierarquizado. A seletividade 
no atendimento evidencia que a fronteira não é apenas física, mas 
também atravessada por discursos de exclusão, que reforçam desi-
gualdades históricas. Nesse cenário, o posto torna-se um local onde 
se impõem normas que silenciam, desumanizam e condicionam a 
dignidade à aparência e ao passaporte apresentado.

Observatório Fronteiriço das Migrações Internacionais 
(Migrafron): O Migrafron é um observatório de pesquisa, ensino e 
extensão da UFMS, em parceria com UFGD, UEMS e Cátedra Sérgio 
Vieira de Mello (ACNUR). Dentre suas principais atividades estão o 
monitoramento de dinâmicas migratórias internacionais; análise de 
dados; produção de estudos técnicos; desenvolvimento de propos-
tas para políticas públicas; orientação e participação em estratégias 
sociais e políticas em sociedades fronteiriças. Seu maior desafio é 
compreender e sistematizar processos migratórios complexos em 
contextos fronteiriços.

Ao final, compreende-se que essas organizações locais exer-
cem papel fundamental na acolhida cotidiana, seja por meio de doações,  
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apoio na regularização documental ou, dentre outros, na promoção 
de atividades culturais que valorizam as identidades migrantes. 
Alguns entrevistados destacam que essas interações ainda são frag-
mentadas, pois, em vários casos, as organizações agem de forma 
isolada, conforme suas capacidades, sem que exista planejamento 
comum ou definição clara de responsabilidades, mesmo o Migrafron 
defendendo incansavelmente a promoção da integração entre dife-
rentes atores, como apontado em diferentes momentos da pesquisa. 
Essa ausência de articulação revela uma fragilidade do Estado brasi-
leiro em assumir a centralidade da política migratória, reproduzindo 
uma lógica emergencial e descontinuada. O desafio central identifi-
cado é, portanto, transformar práticas dispersas de solidariedade em 
políticas estruturadas de acolhimento e integração. Isso nos leva a 
reconhecer as respostas institucionais vigentes neste território.

LEIS E POLÍTICAS PÚBLICAS ESPECÍFICAS 
PARA O ACOLHIMENTO E APOIO 
AOS IMIGRANTES E REFUGIADOS 
NA FRONTEIRA BRASIL-BOLÍVIA

No Brasil, a construção de políticas públicas desponta como 
caminho prioritário e, para a efetivação do acolhimento aos imigran-
tes e refugiados, inúmeros acordos internacionais, leis e políticas 
públicas federal, estaduais e municipais foram criadas para tratar o 
assunto. Esse aparato tornou o Brasil pioneiro nas tratativas interna-
cionais referente aos direitos humanos e mobilidade humana sem-
pre foi pioneira (ICOM, 2022), conforme sintetizado na figura 03 e 
explicado na sequência.
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Figura 03 – Síntese das principais leis e políticas públicas

Fonte: Os autores (2025).



92S U M Á R I O

Segundo o ICOM (2022)1, um dos primeiros eventos que 
culminou com a formação da agenda internacional começa com 
a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, assinada em 
Genebra em 1951 e promulgada pelo Decreto nº 50.215, de 1961, que, 
entre outros direitos, passou a garantir o princípio da não devolução, 
acordo que proíbe que um refugiado seja forçado a retornar a seu 
país, em razão de tê-lo deixado, justamente, por fundado temor a 
sua vida ou liberdade.

Na sequência, surgiu o Protocolo sobre o Estatuto dos 
Refugiados, de 1967, que complementou a Convenção de Genebra, 
através de um compilamento de direitos para os refugiados. Isso foi 
incorporado nas normativas brasileiras pelo Decreto nº 70.946, de 1972.

A Declaração de Cartagena sobre Refugiados, em 1984, 
configura-se como outro momento internacional relevante, visto que 
houve a ampliação do entendimento do que é refugiado, passando 
a incluir pessoas forçadas a deixar seu país em razão de violência 
generalizada, conflitos ou guerrilhas internas, perseguição com vio-
lação de direitos humanos, dentre outras circunstâncias que pertur-
bem a ordem pública. 

Todo esse debate internacional reverbera no Brasil. Segundo 
o ICOM (2022), a Constituição Federal, publicada em 1988 (CF-88), 
passou a garantir, em seu artigo 5º, que dentro do estado brasileiro 
todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. 
Ou seja, essa garantia também é estendida aos migrantes e refugia-
dos, que também passam a ter direitos no campo da saúde pública, 
educação, assistência social, segurança, para cita alguns.

Partindo da CF-88, encontramos uma série de normas fede-
rais de proteção e acolhimento aos migrantes, sendo, a mais impor-
tante, a Lei nº 13.445/2017, a Lei de Migração, que, além de substituir 

1	 Esta seção se baseia na linha temporal apresentada pelo ICOM. A partir dela, foi feito um levanta-
mento em cada acordo/evento para sintetizar o seu escopo. Para mais conferir ICOM (2022).
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o Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980), trouxe inovações públi-
cas significativas para a garantia de direitos dos migrantes e refugia-
dos. Pautada nos direitos humanos, essa lei reconhece o migrante 
como sujeito de direitos, e não como ameaça. Isso demanda trata-
mento igualitário entre brasileiros e migrantes. 

A Lei Federal nº 9.474/1997, conhecida como Lei do Refúgio, 
apresenta, dentre outras contribuições, quem pode ser reconhecido 
como refugiado no território brasileiro, em consonância com os 
debates internacionais comentados anteriormente. Ela também cria 
o Comitê Nacional para os Refugiados (Conare), órgão responsável 
por coordenar os pedidos de refúgio no Brasil. 

Já a Lei nº 13.684/2018, que estabelece medidas de aco-
lhimento humanitário e integração de imigrantes em situação de 
vulnerabilidade, avança nas garantias desta causa, instituindo a 
interiorização voluntária, facilitando o deslocamento dos migrantes 
para outras regiões do país, definindo como ações integradas entre 
entes federativos ocorrerão, visando oferecer proteção social, saúde 
e educação, por exemplo, além de reforçar a dignidade humana.

Visando prevenir e combater o tráfico de pessoas, a Lei 
Federal nº 13.344/2016 visa, dentre outros, reprimir a exploração 
sexual, o trabalho escravo, a adoção ilegal e a remoção de órgãos. 
Em diálogo com a Lei da Migração, seu objetivo, em síntese, é garan-
tir acesso a serviços e regularização migratória e a não devolução 
(non-refoulement), protegendo as vítimas de serem repatriadas.

Buscando situar esse debate nacional em Mato Grosso do 
Sul, ficou evidente, nas buscas feitas nos Diário Oficial, que o estado, 
apesar de fronteiriço, não possui uma lei específica sobre migração e 
refúgio. Foi identificado apenas um Projeto de Lei nº 166/2023, apre-
sentado pelo deputado Pedro Kemp, na Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso do Sul (ALEMS), em 6 de junho de 2023, que pretendia 
estabelecer normas para o atendimento aos migrantes e refugiados.  
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No entanto, a proposta foi considerada inconstitucional pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da ALEMS, 
gerando o seu arquivamento.

Sem um aparato legal específico, o estado tem projetos vol-
tado ao acolhimento de pessoas em situação de vulnerabilidade, 
incluso aí, os migrantes e refugiados. Um exemplo disso é o edital 
publicado no Diário Oficial do Estado n° 11.199/2023 que destinou 
R$ 320 mil desigualdade territorial na implementação de políticas 
públicas. Contudo, todas as propostas aprovadas e implantadas 
centraram-se em Campo Grande, capital. O levantamento estadual 
sinaliza parte dos desafios das políticas públicas do Brasil. Apesar 
de inovadoras no âmbito federal, a grande maioria ainda padece de 
operacionalização a nos níveis estadual e municipal.

Por fim, buscando reconhecer a resposta do Poder Público 
em Corumbá, local desse estudo. O posicionamento geográfico, 
somado as ações das iniciativas socioestatais apresentadas anterior-
mente demonstra que o município tem desenvolvido uma série de 
ações e políticas públicas destinadas ao acolhimento e integração de 
migrantes internacionais, como a Casa do Migrante, ou o Protocolo 
de Acolhimento ao Migrante, implementado em 2023, objetiva 
aperfeiçoar o atendimento aos migrantes nas áreas da educação, 
saúde e assistência social. Esse produto surgiu da articulação entre 
Migrafron, Prefeitura de Corumbá e Comaira (Corumbá, 2023), sendo 
a própria efetivação do Comaira (Decreto Municipal nº 1.706/2016) 
um esforço municipal no debate da migração e refugiados.

Por fim, dentre tantas ações locais, pode ser citado o Anuário 
da Migração Internacional, elaborado pelo Migraforn em parceria com 
a Prefeitura de Corumbá, que traz dados socioeconômicos e a nacio-
nalidade da população migrante em Corumbá. Isso serve de base 
para novas políticas públicas e programas emerjam no município.
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Diante de tanto esforço local em resposta à causa migratória, 
fruto da articulação de inúmeros atores apresentados no ecossis-
tema anteriormente, Corumbá ganhou destaque nacional, sendo 
congratulada por três anos consecutivos (2021, 2022 e 2023), com o 
Selo Migra Cidades. Concedido pela Organização Internacional para 
as Migrações (OIM), agência da ONU para as migrações, em par-
ceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a 
certificação reconhece e destaca o compromisso do município com 
a criação e implementação de políticas públicas destinadas a prote-
ção dos migrantes internacionais.

Apesar de todo esse avanço e pioneirismo corumbaense, 
ainda existem inúmeros desafios para garantir direitos humanos aos 
migrantes e refugiados em Corumbá, vide as inúmeras matérias jorna-
lísticas e pesquisas que demonstram falhas no atendimento que, jus-
tamente, esses acordos e protocolos tem se empenhado em melhorar.

Fica claro que o avanço das políticas públicas locais requer 
maior articulação federativa, sem contar a participação estadual, que 
ainda é tímida. Garantir financiamento estatal para execução das 
ações transfronteiriças, através de acordos firmados com a Bolívia 
ainda é urgente, sobretudo quando investigamos essa agenda polí-
tica na história dos migrantes, como discutido neste artigo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da migração em Corumbá evidencia tensões entre 
aparato legal, políticas públicas limitadas e práticas socioestatais de 
acolhimento. A fronteira se apresenta como espaço privilegiado para 
observar contradições da mobilidade humana e os desafios da efeti-
vação dos direitos das pessoas migrantes e refugiadas.
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Este trabalho buscou investigar como as redes formais e infor-
mais de acolhimento atuam no contexto fronteiriço de Corumbá-MS. 
Foram identificados coletivos e organizações que oferecem apoio aos 
migrantes, suas práticas e limitações, bem como a resposta do poder 
público. A partir desse levantamento, foi possível reconhecer avanços 
e fragilidades da atuação estatal diante da migração internacional.

No campo normativo, ficou evidenciado que o Brasil possui 
uma ampla legislação considerada avançada e pioneira nas trata-
tivas internacionais sobre mobilidade humana e direitos humanos. 
Entretanto, a efetividade é desigual entre os diferentes níveis federais, 
estaduais e municipais, sendo alarmante a ausência de uma política 
estadual estruturada em Mato Grosso do Sul, um estado fronteiriço 
(limite com Bolívia e Paraguai). Apesar disso, Corumbá tem se des-
tacado por iniciativas como o Protocolo de Acolhimento ao Migrante 
e o Anuário da Migração Internacional. Essas iniciativas demonstram 
esforços importantes, entretanto, não eliminam os enormes obstácu-
los à garantia plena de direitos, sobretudo para migrantes bolivianos 
que buscam permanecer na cidade.

As organizações locais relataram que muitos migrantes 
permanecem à margem dos serviços existentes. Ficou evidente a 
urgência de garantir o financiamento estatal para a realização de 
projetos. Nesse processo, as redes locais são fundamentais, pois são 
elas que atuam diretamente com os migrantes e refugiados, identifi-
cando grupos de risco de tráfico de pessoas, necessidades de regu-
larização documental e de assistência psicossocial e organizando 
atividades de lazer e valorização cultural.

Embora atuem de forma fragmentada e por vezes precária, 
essa rede de atores mobiliza recursos, saberes e afetos por meio 
de ações concretas, territorializadas e predominantemente informais. 
Afetos e vínculos comunitários se tornam centrais nesse processo, 
daí a importância das festas religiosas, de falar o espanhol, das mis-
sas bilíngues, dos centros de convivências que fortalecem os laços 
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entre migrantes e moradores locais. Essas ações também são formas 
de acolhimento e frequentemente preenchem lacunas deixadas por 
políticas públicas insuficientes.

Ao final, reconhecemos a limitação deste estudo, que não 
investigou em profundidade as causas estruturais da baixa efetivi-
dade das políticas locais. Recomendamos, portanto, que pesquisas 
futuras explorem os entraves administrativos, políticos e orçamen-
tários, bem como as disputas institucionais que dificultam a imple-
mentação da legislação migratória no município. Assim, fortalecer as 
redes de acolhimento já existente e fomentar a cooperação binacio-
nal aparece como caminho necessário para políticas públicas mais 
efetivas e comprometidas com os direitos humanos.
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Línguas  
As línguas costumam

Declamar
Dilacerar

Denunciar
Quem vem de longe

Quem é de outro lugar
Las lenguas

No se equivocam
No ritmo

Na cadência
E na essência

Elas sempre declamam
Quem

É
De outro lugar

Sotaque Ambulante,
Jorgelina Tallei

INTRODUÇÃO

As regiões de fronteiras internacionais são conhecidas como 
lugares de limite, divisa, de interação, de circulação e movimento de 
pessoas que transladam diuturnamente entre países por diversas 
razões. São ambientes repletos de diversidade cultural, e apresen-
tam-se como campos promissores para investigações científicas por 
meio das quais pesquisadores têm buscado compreender as rela-
ções do espaço físico com a realidade social, política, econômica, 
educacional e cultural nele presentes.

Nesse sentido, há uma dinâmica própria sendo (re)conhe-
cida e interpretada a partir dos fenômenos provocados pelo des-
locamento e circulação de pessoas entre diferentes países, sendo 
muitas as formas de contato entre os sujeitos que perpassam por 
essas áreas. Esses que vivem nessas regiões desenvolvem formas 
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de mobilidade que, muitas vezes, transcendem os limites políticos 
impostos pelos Estados, para construir suas histórias entre fronteiras.

Segundo Silva e Almeida (2019), as mobilidades nas fron-
teiras são processos sociais que envolvem deslocamentos físicos 
ou simbólicos de pessoas, objetos, ideias e valores entre diferentes 
lugares e contextos. Elas são influenciadas por fatores como as opor-
tunidades econômicas, as redes sociais, as identidades culturais, as 
políticas migratórias, as condições geográficas e os processos edu-
cacionais formais e informais. Trata-se de fatores fronteiriços que 
demandam atenção quando colocados como questões próprias a 
serem discutidas e enfrentadas a partir de suas particularidades.

Por conseguinte, a educação escolar oferecida nessas locali-
dades engloba fatores particulares e únicos que interferem nas rela-
ções sociais e ativam a necessidade de criação de diferentes formas 
e estratégias para a condução das práticas pedagógicas e escolares. 
Enquanto espaço de realização da educação formal e obrigatória, a 
escola é um conjunto de características sócio-históricas herdadas, 
aliadas ao que é vivenciado no seu cotidiano diante das adversida-
des e tensões refletidas pelo contexto plural.

Portanto, as instituições de ensino situadas em regiões 
de fronteiras são temas que promovem muitos debates teóricos e 
abrem caminhos para o desenvolvimento de diversas abordagens 
de estudo, quando reconhecidas como ambientes sociais singula-
res pertencentes a contextos plurais, cujas especificidades centrais 
remetem-se às características geográficas e políticas dessas locali-
dades, somadas à diversidade cultural e linguística nelas presentes.

Com base nessa premissa, consideramos, nesta discussão, 
a relação entre escola e fronteira como cenário de nossa pesquisa1, 

1	 Neste capítulo trazemos os resultados parciais das investigações realizadas a partir do projeto 
de pesquisa intitulado “Atendimento e acolhida aos migrantes internacionais em municípios de 
fronteira: análises e acompanhamento na implantação de protocolos de acolhimento a pessoas 
em diferentes situações migratórias em Foz do Iguaçu (PR) e Corumbá (MS)” e que faz parte da 
chamada universal CNPq/MCTI/FNDCT No 40/2022.
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partindo da ideia de que toda escola pública é uma instituição for-
mal a serviço do atendimento das demandas locais de onde per-
tence.  Ademais, absorve as particularidades apresentadas pela 
comunidade usuária daquele espaço. Esta constatação nos mobi-
lizou para o debate, e nos levou a campo para conhecermos de 
perto essa realidade.

Sabemos que a escola apresenta características culturais e 
identitárias (cultura escolar) próprias construídas historicamente e 
que, ao se defrontar diariamente com situações adversas de aten-
dimento a uma comunidade escolar ímpar caracterizada por uma 
diversidade cultural e linguística plural, evidencia-se posicionamen-
tos, práticas pedagógicas e escolares, as quais, muitas vezes, vão de 
encontro às necessidades daqueles que a frequentam, invisibilizando 
parte significativa da pluralidade que ali se constitui.

Nesse sentido, o nosso objetivo, neste capítulo, é destacar 
e discutir a partir do nosso trabalho de pesquisa nas escolas 
municipais dos anos iniciais de Foz do Iguaçu – PR2, alguns dos mui-
tos elementos constituintes da realidade daqueles espaços onde se 
oferece a educação escolar obrigatória, dentre eles, a paisagem ins-
tituída. Aquilo que, para além da arquitetura, está intencionalmente 
escrito, registrado e revelado nas paredes, nos murais e nas placas. 
Reportamo-nos, portanto, à paisagem linguística. Ao uso desse 
espaço como divulgador dos (des) usos da(as) língua(as) que por ali 
circulam, ou não, nas experiências cotidianas e institucionais.

Partimos do pressuposto de que o espaço comunica e mos-
tra, a quem sabe interpretar, o emprego que os sujeitos fazem dele. 
“A escola, em suas diferentes concretizações, é um produto de cada 
tempo, e suas formas construtivas são, além dos suportes da memória 
coletiva cultural, a expressão simbólica dos valores dominantes nas 
diferentes épocas” (Escolano e Frago, 1998, p. 47). A escola é um lugar. 

2	 Pesquisa realizada no ano de 2024 nas escolas municipais dos anos iniciais do ensino fundamental.
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E os lugares constituem-se de memórias e das vivências, dos registros 
dos e para os sujeitos que por ali passam e passaram.

Segundo Escolano (2001), o ambiente carrega em sua confi-
guração, símbolos, signos e vestígios das relações e das condições 
sociais de e entre aqueles que ali circulam. Eis o emprego pontual 
acerca de seus usos e funções. E a paisagem linguística anuncia 
e desvela como são tratados os temas voltados para a pluralidade 
linguística de cada ambiente escolar. Com o intuito de apreender 
desses espaços as diferentes formas de condução do trabalho peda-
gógico referente a essa problemática, nós percorremos algumas ins-
tituições municipais e registramos aquilo que os espaços oferecem 
para divulgação das línguas que ali circulam.

Já os estudos da paisagem linguística surgem, nesta pes-
quisa, como um cenário mais amplo das ações políticas, sendo que 
consideramos que as escolhas linguísticas dos gestores revelam 
que o espaço não é neutro. Portanto, a paisagem passa a ser um 
“espelho da sociedade” a partir da presença ou ausência de certas 
línguas e suas variedades nos cenários escolares. Em consonância 
com Berger, “a pluralidade de línguas de dada paisagem pode ser 
tida como demonstração concreta da diversidade dos grupos que 
habitam o território ou região específica, bem como pode ser reflexo 
do poder e prestígio de algumas línguas (ou comunidades de fala) 
em relação a outras” (Berger, 2022, p. 129-130). É isso que debatere-
mos na sequência deste estudo.

O CENÁRIO E O CAMINHO DA PESQUISA

O município de Foz do Iguaçu, foco desta pesquisa, está situ-
ado no estado do Paraná e localizado em zona de tríplice fronteira, 
configura-se como um importante polo turístico em virtude de suas 
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características geográficas e culturais. A intensa mobilidade de pes-
soas de diferentes nacionalidades constitui um aspecto marcante 
da cidade, promovendo uma significativa diversidade linguística e 
cultural. Destacamos, nesse contexto, a ampla presença de falantes 
da língua espanhola, resultado tanto da proximidade com países his-
pânicos quanto dos fluxos migratórios históricos e contemporâneos.  

Conforme dados do mapeamento demolinguístico, elabo-
rado por Blanco e Augustinho (2025), a organização da educação 
escolar oferecida pelo município conta com 50 instituições escolares 
de ensino fundamental e 49 Centros Municipais de Educação Infantil 
(CMEIs), para atendimento da população local.

A Secretaria Municipal de Educação de Foz do Iguaçu registra 
na atualidade 29.411 mil alunos matriculados. Foi registrado um total 
de 10.891 matrículas na Educação Infantil e 18.520 nos anos iniciais (1° 
ao 5° ano) do Ensino Fundamental nas instituições totalizando 1.253. 
Desse total de alunos, 302 matriculados na educação infantil e 951 
do ensino fundamental são migrantes de diferentes países.

Foram identificadas 30 nacionalidades diferentes, constando 
alunos vindos da Alemanha, Argentina, Brasil, Bangladesh, Bolívia, 
Cazaquistão, Colômbia, Chile, Costa do Marfim, Cuba, Equador, 
Espanha, Inglaterra, Iraque, Itália, Japão, Jordânia, Líbano, México, 
Paraguai, Peru, Portugal República Dominicana, Rússia, Síria, Tunísia, 
Turquia, Ucrânia e Venezuela. No Ensino Fundamental, dimensão de 
ensino foco desta pesquisa, temos a partir dos dados apresentados, 
o registro de 29 nacionalidades. Destas, 11 são de países de língua 
hispânica. Há significativa predominância do espanhol, conforme 
apresentado na tabela 01. Esses dados revelam a realidade frontei-
riça que traz a diversidade de línguas, mas com a particularidade 
de circulação e contato acentuado do espanhol e do portunhol 
como língua de contato.
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O fluxo migratório, intensificado por fatores socioeconômi-
cos, políticos e ambientais tem contribuído significativamente para 
a chegada de meninos e meninas oriundos de diferentes regiões 
e países ao sistema educacional brasileiro, também presentes nas 
regiões fronteiriças. Esses estudantes, ao ingressarem nos espaços 
escolares, trazem consigo uma diversidade cultural, linguística e 
identitária que desafia a dinâmica do trabalho pedagógico, e a cul-
tura escolar instituída nesses espaços. No quadro é demonstrada 
uma realidade com aspectos significativos que confirmam parte do 
perfil do alunado presente nas escolas iguaçuense.

Tabela 01 – Panorama dos estudantes migrantes que têm o espanhol  
como língua materna

País Idioma n° de alunos migrantes
Paraguai Espanhol 394

Venezuela Espanhol 355

Argentina Espanhol 72

Cuba Espanhol 39

Colômbia Espanhol 16

Peru Espanhol 8

Espanha Espanhol 5

Bolívia Espanhol 6

Chile Espanhol 5

Equador Espanhol 1

México Espanhol 1

Total 902

Fonte: Dados obtidos junto à Secretaria Municipal de Educação de Foz do Iguaçu (2025).

A tabela revela que os alunos de origem nos países de língua 
oficial espanhola estão concentrados especialmente em três países - 
Paraguai, Venezuela e em menor proporção na Argentina. Importante 
também mencionar que parte dos estudantes do Paraguai, Peru e Bolívia  



107S U M Á R I O

têm como língua materna não o espanhol, mas as línguas indígenas: 
guarani, quechua e aymara. Ademais, o fluxo de estudantes para-
guaios e argentinos nas escolas de Foz de Iguaçu é um fenômeno 
que já atravessa várias décadas e se explica principalmente pela 
condição de alunos fronteiriços que vivem em localidades e cidades 
vizinhas pertencentes aos países limítrofes. Já o fluxo de estudantes 
venezuelanos, bem mais amplo que de argentinos e muito próximo 
aos paraguaios, se deve principalmente ao fenômeno contemporâ-
neo da forte diáspora daquele país para os países vizinhos, alcan-
çando as regiões de fronteira com outros países.

Além disso, no referido quadro, vale um destaque também 
para o número crescente de alunos não fronteiriços, oriundos de 
Cuba e Colômbia, talvez impulsionados pelas crises internas nestes 
países e pelo fluxo dos pais destas crianças que se deslocam até Foz 
do Iguaçu para fazer o curso superior na Universidade Federal da 
Integração Latino-americana (Unila).

A partir dessa configuração, a escola, preparada ou não nesse 
contexto, assume o papel central na receptividade e acolhimento 
dessas crianças com o compromisso de transformá-las em alunos 
e alunas que atendam as expectativas dos mecanismos formais da 
educação escolar exigidos pelo estado brasileiro. O compromisso 
de valorização das trajetórias migratórias, a exigência de práticas 
pedagógicas sensíveis às especificidades desses estudantes, a 
valorização de suas experiências prévias e o respeito às identidades 
culturais e linguísticas têm acionado às culturas política, acadêmica 
e empírica, para as discussões, no sentido de alinhar os discursos às 
práticas pedagógicas e escolares com intuito de possibilitar o exercí-
cio pleno do direito à educação. (Oliveira, 2023). 

No entanto, ainda existe um descompasso considerável nas 
formas de condução da problemática enfrentada pelos professores, 
coordenadores, diretores e poder público. Como exemplo, podemos 
descrever alguns dos resultados da nossa pesquisa realizada em 32% 
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das escolas municipais de ensino fundamental dos anos iniciais em 
Foz do Iguaçu recentemente3. Precisamente 16 escolas. Articulamos 
diferentes procedimentos metodológicos definidos por pesquisa 
bibliográfica e de campo para obtenção, geração e análise de dados. 
Um estudo, de natureza qualitativo-interpretativa, construído a partir 
da observação detalhada nas escolas com maior número de migran-
tes neste município. Entrevistamos professores, coordenadores e 
alunos, além do registro dos espaços de visibilidade dessas escolas.

Nestes espaços, pudemos averiguar como a comunicação 
visual está disposta nas estruturas físicas e se oferecem indicativos 
de seu caráter particular, passíveis de identificá-las como ambientes 
que caracterizam uma realidade plural. Contemplamos e destaca-
mos, nesta discussão, a paisagem linguística dentro do escopo da 
Linguística Aplicada, um campo de estudo de natureza transdisci-
plinar, a partir da análise interpretativista de registros fotográficos 
realizados durante o mês de junho de 2024. Para tanto, nossa con-
cepção é de que “os espaços públicos são lugares demonstrativos, 
onde se afirmam valores, comportamentos, direitos e conformam 
atitudes”. (Gomes, 2013, p. 247). Dessa maneira, o estudo apresenta 
a língua hegemônica do país, reforçando seu status linguístico e, por 
conseguinte, o apagamento de outros falares presentes no espaço, 
mas que se tornam invisibilizados.

Por conseguinte, entendemos que a paisagem linguística 
funciona como um marcador de poder e status das línguas que 
circulam na comunidade, assumindo assim uma importante função 
informativa e simbólica (Landry; Bourhis, 1997).

3	 CAAE – 70506623.5.1001.0021.
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A PAISAGEM LINGUÍSTICA DAS ESCOLAS

Enquanto instituição, a escola ocupa um espaço e um lugar. 
Um espaço projetado ou não para uso educacional. Mas também 
um lugar por ser um espaço ocupado e utilizado por muitos sujeitos 
de diferentes gerações que criam significados e experiências para 
além dos projetos e normas institucionais. Por isso, a sua análise e 
compreensão nessa perspectiva requerem considerações prévias 
entre o espaço e a atividade humana. Eis o espaço escolar configu-
rado como possibilidade de diálogo entre a arquitetura e a educa-
ção, ambas responsáveis pela organização e pela ocupação desse 
espaço físico da escola, bem como a sua utilização, como espaço 
educativo (Dórea, 2013). Centramos nosso olhar para a utilização dos 
espaços para a visibilidade da pluralidade existente.

Observamos o interior das escolas e percorremos os vários 
ambientes, buscando elementos que identificassem as produções 
daqueles que ali frequentam. São os usos que se fazem destes espa-
ços, assim como das práticas pedagógicas autorizadas. Tomamos os 
registros escritos, ou qualquer outro indicativo disposto nas paredes 
e murais como norte. Passamos a observar as diferentes “lingua-
gens” (comunicação), as “representações” e “práticas” realizadas 
pelos sujeitos (Chartier, 2002).

Trata-se de apreender os “sinais visuais” que estavam dispo-
níveis no “campo de visão”, aqueles que guiam o interesse e o olhar 
de quem produz e de quem aprecia. Para a compreensão do que 
se destacava como paisagem, naqueles ambientes, consideramos o 
que poderia ser configurado como elementos da paisagem cultural a 
ser identificada, quantificada e interpretada. Remetemo-nos ao uso 
das línguas no espaço.

Aqui nos orientamos pelos estudos sobre paisagem lin-
guística, considerando os ambientes sociolinguísticos, plurilíngues,  
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em que diferentes línguas coexistem e estão em situação de contato 
e interação, conforme Berger (2022).

No entanto, como já descrito, a pluralidade cultural e de lín-
guas está presente nas escolas, diante do contingente significativo 
de alunos e alunas de outras nacionalidades que frequentam esse 
ambiente escolar. Mas, nas escolas visitadas, durante a realização do 
nosso projeto, não se apresentam paisagens linguísticas de acordo 
com essa diversidade linguística presente nas instituições escolares 
do município. Apenas uma escola visitada disponibiliza nas portas 
de alguns espaços placas indicativas dos ambientes em espanhol e 
inglês, e outra em espanhol, conforme segue:

Figura 04 - Imagens observadas nas Escolas Municipais A e B

Fonte: Dados da pesquisa (jun./2024).
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Com exceção desses poucos registros, nos demais, averi-
guamos que a comunicação visual disposta nas estruturas físicas 
não oferece indicativos de seu caráter particular, passíveis de identi-
ficá-las como ambientes que caracterizam uma realidade plural. Este 
fator pode ser observado a partir dos sinais e dos indicativos obtidos 
pela análise dos usos do ambiente em questão. Recursos como as 
placas, os cartazes, as informações, os recados, atividades expostas 
em murais, paredes e portas estão escritos em português, conforme 
as figuras de 04 e 05.

Figura 05 - Imagens observadas na Escola Municipal B 

Fonte: Dados da pesquisa (jun./2024).
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Figura 06 - Imagens observadas na Escola Municipal C

Fonte: Dados da pesquisa (jun./2024).

A paisagem linguística das escolas revela uma clara predomi-
nância do português nas representações de comunicação visual ao 
longo de suas instalações justamente pelo mito ainda muito presente 
no cenário brasileiro de que há apenas uma língua no país. Apesar 
de ser o português a língua oficial, existe em torno de 330 idiomas, 
dos quais 274 são indígenas (Morello, 2015) e 56 de imigração 
(Aletehofen, 2013), ademais das línguas criollas, afro-brasileiras e das 
línguas de sinais, para além das mesclas e hibridizações linguísticas.

Apesar dessa diversidade linguística e cultural existente no 
país, como já mencionado, as paisagens linguísticas das escolas 
costumam apresentar apenas uma língua, como neste caso, em que 
quase todos os elementos, como placas, cartazes, recados e ativida-
des expostas nos murais e portas são elaborados no português. Não 
há, dessa forma, a presença de indicativos visíveis, como cartazes 
ou informações em outras línguas, que possam refletir a diversidade 
cultural dos estudantes que frequentam a escola.
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Figura 07 - Imagem observada na Escola Municipal D

Fonte: Dados da pesquisa (jun./2024).

A falta de materiais em outras línguas, como o espanhol, que 
seria esperado em um ambiente escolar que acolhe alunos migrantes 
de países vizinhos, aponta para uma ausência de reconhecimento da 
diversidade linguística presente na comunidade escolar e, por exten-
são, na comunidade fronteiriça. O que reforça a predominância do 
português como a língua de poder.

Figura 08 – Registros observados nas Escolas Municipais E e F

Fonte: Dados da pesquisa (jun./2024).
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No caso das escolas pesquisadas, a direção, coordenação e 
docentes têm clareza de que circulam outras línguas nas falas dos 
estudantes migrantes. No entanto, o entendimento predominante é 
que a presença de outras línguas na escola vai atrapalhar o apren-
dizado das crianças na língua portuguesa. O aprendizado da língua 
portuguesa é visto como algo fundamental no processo de adap-
tação e inserção destes novos sujeitos na realidade brasileira. Os 
alunos migrantes não são vistos geralmente como sujeitos de abun-
dância por saberem outra ou outras línguas e por terem experiências 
interculturais complexas em suas trajetórias migratórias, mas como 
sujeitos de carência por ainda não dominarem a língua portuguesa. 
Ademais, não vislumbram nem reconhecem a diversidade cultural e 
linguística na escola, impossibilitando que os próprios alunos bra-
sileiros tenham contato com outras línguas como possibilidade de 
interação com outras culturas. Toda a comunicação visual registrada 
nos espaços está em português, reforçando essa atitude.

Neste caso, trata-se de relações entre línguas minoritárias e 
majoritárias naquele espaço. Cabe reforçar que, em Foz do Iguaçu, o 
espanhol é a língua de maior contato, naturalmente pela realidade do 
contexto fronteiriço com o castelhano da Argentina e do Paraguai. Há 
obrigatoriedade de oferta, mas não de frequência nos anos iniciais.

No caso das escolas pesquisadas, são oferecidas somente 
algumas aulas semanais de inglês aos quartos e quintos anos. Essa 
é uma recente política linguística no município (Lei n. 5.215, de 14 
de março de 2023). Para além desta afirmativa, podemos reforçar, 
mediante aspectos sócio-históricos, que a escola se constituiu como 
lugar de hegemonia da cultura e, consequentemente, da língua.

Ao concebermos a cultura e a língua a partir de aspectos sin-
gulares, dá-se indício de unificação, e não interação, desconsideran-
do-se a pluralidade das diferentes culturas e línguas. Portanto, consi-
derar a cultura e, consequentemente, a língua, como um mecanismo  
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de “controle é de certa forma singularizar a diversidade cultural” 
(Bona e Bona, 2016, p. 423).

Destacamos que se trata de processo de construção histó-
rica dos estados nacionais por meio da homogeneização cultural em 
que o processo de escolarização exerceu um papel fundamental ao 
difundir e consolidar uma cultura comum de base ocidental (Candau 
e Russo, 2010). Dessa forma:

A cultura escolar dominante nas instituições educativas 
construída fundamentalmente a partir da matriz políti-
co-social e epistemológica da modernidade prioriza o 
comum, o uniforme, o homogêneo, considerados como 
elementos constitutivos do universal. Nesta ótica, as dife-
renças são ignoradas ou consideradas um “problema” a 
resolver (Candau, 2011, p. 241).

Para a autora, as diferenças culturais são observadas, com 
frequência, como um problema recente, e externo à escola, consti-
tuindo um corpo estranho às suas preocupações cotidianas. E a lín-
gua oficializada pelo estado posiciona o poder deste por meio dessa 
educação escolarizada. Segundo Bourdieu (1982, p. 32):

a língua oficial está enredada com o Estado, tanto em sua 
gênese como em seus usos sociais. É no processo de cons-
tituição do Estado que se criam as condições da constitui-
ção de um mercado linguístico unificado e dominado pela 
língua oficial: obrigatória em ocasiões e espaços oficiais 
(escolas, entidades públicas, instituições políticas etc.), 
esta língua de Estado torna-se a norma teórica pela qual 
todas as práticas linguísticas são objetivamente medidas.

Remetendo ao poder de demarcação dos espaços de visi-
bilidade das línguas, desse ambiente do público, a escola, para 
apreender dos sinais os fenômenos sociolinguísticos, especifica-
mente a paisagem linguística, constatamos que nele não se revelam 
estratégias visuais que privilegiem, induzam, promovam diversidade 
linguística que acolham os falantes de outras línguas. Ou seja, não há 
iniciativas declaradas para torná-las visíveis.
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A ausência de expressões, palavras, recados, indicações, 
dentre outras informações, desvela aspectos e posicionamentos de 
diversas dimensões e ordens referentes à compreensão de como, 
quanto e de que forma as instituições escolares se envolvem ou não 
na promoção da diversidade linguística e cultural, nos seus espa-
ços, visibilizando e invisibilizando línguas e recursos linguísticos das 
populações escolares (Vecchia, 2016).

Nesta perspectiva, a paisagem linguística externa os limites 
determinados pela regulação do uso da linguagem nesse espaço. E, 
neste contexto específico, o que observamos é que não há indicado-
res de aplicação educativa, ou como recurso didático, pedagógico da 
paisagem linguística para desenvolver a consciência linguística de 
alunos e professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste contexto específico, o que se observa é que não há indi-
cadores de aplicação educativa, ou como recurso didático, pedagógico 
da paisagem linguística para desenvolver a consciência linguística de 
alunos e professores. Nesta ordem, percebemos que nessas institui-
ções ainda não há predisposições e deslumbramentos para as várias 
línguas do mundo, de acordo com Lourenço e Melo-Pfeifer, (2022).

Nesse ambiente, a língua portuguesa é protagonista e hege-
mônica, valorizada como instrumento de comunicação, como caminho 
e recurso para a construção de outros conhecimentos escolarizados. 
Dentro do espaço dessas escolas em estudo há mecanismos de poder 
que estabelecem normativas de controle, e instituem comportamentos  
que regulam as diferentes formas de manifestações e autoriza ou não 
o que interessa ser percebido.
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Desse modo, não só os aparatos do Estado estabelecem 
normativas que controlam o que pode ser feito, o que 
deve ser visto, como também os próprios indivíduos, 
apropriando-se de premissas estabelecidas por determi-
nado grupo dominante que regula o discurso do que lhe 
convém (Berger e Lecheta, 2019, p. 406).

Nesta ótica, diante do que se visualiza, ou não se visualiza, 
externam-se indícios de que não há reconhecimento da pluralidade 
cultural e linguística como constitutiva desse contexto de aprendi-
zagem, e nem como instrumento e objetivo transversal da educação 
escolar, que vise uma educação linguística plural.

Desse modo, faz-se relevante abordar essa temática como 
parte dos estudos sociológicos dos programas dos cursos de for-
mação de professores. Consideramos esses conhecimentos neces-
sários para promover a compreensão do ambiente sociolinguístico 
e do entorno social em que se funda a formação docente e que, por 
isso, assentam as bases necessárias para a realização de pesquisas 
com vistas à consolidação de pedagogias e culturas escolares de 
fronteira (Oliveira, 2023).

Nesse sentido, compreendemos ser necessário e urgente que 
instituições situadas nessas regiões se percebam como ‘escolas da 
fronteira’, nas quais incidem outros saberes, outras dinâmicas, outras 
‘línguas’, outras formas de organização social e cultural. Conforme 
Tallei (2020, p. 168), “la posibilidad de transbordar para crear trans-
lugares escolares está en el reconocimiento de las escuelas como 
fronterizas, y ese es un lugar que hasta ahora no parece ser asumido 
por los sujetos institucionales que transitan la escuela”.

Ao desenvolver uma política linguística para escolas multilín-
gues, é importante reconhecer que, além do repertório escolar que 
as crianças precisam adquirir, elas também trazem vários repertórios  
adicionais para a escola. Repertórios que não são vistos como um 
“problema” ou “uma desvantagem” para o sucesso escolar, mas como 
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uma “riqueza”, como um valor cultural ou uma oportunidade de apren-
dizagem e de promoção da igualdade de oportunidades.
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INTRODUÇÃO

Corumbá-MS, localizada na fronteira entre o Brasil e a Bolívia, 
configura-se como um espaço marcado pela circulação intensa de 
pessoas, línguas e culturas. A presença constante de migrantes, 
principalmente bolivianos, constitui uma realidade complexa que 
desafia cotidianamente as políticas públicas municipais. Dentre os 
diversos serviços impactados, a educação pública emerge como um 
campo sensível e estratégico, pois é nela que se expressam, com 
maior evidência, as demandas por acesso, permanência e inclusão 
de sujeitos em mobilidade.

Historicamente, a ausência de diretrizes claras sobre o 
atendimento educacional de migrantes dificultava o acolhimento 
adequado nas escolas da rede municipal. Equipes gestoras e peda-
gógicas precisavam lidar com barreiras linguísticas, dúvidas sobre 
a documentação necessária para matrícula, diferentes níveis de 
escolarização e vivências culturais diversas, muitas vezes sem apoio 
institucional. Esse cenário evidenciava a urgência de uma política 
pública estruturada, capaz de garantir o direito à educação de forma 
equânime, respeitosa e humanizada.

Foi nesse contexto que se iniciou, de forma intersetorial e 
participativa, o processo de construção do Protocolo de Atendimento 
ao Migrante Internacional em Corumbá. O documento foi pensado 
para orientar os serviços públicos — especialmente nas áreas de 
assistência social, saúde e educação — quanto aos procedimentos 
e fluxos de acolhimento, com base nos direitos fundamentais e na 
dignidade das pessoas migrantes. A educação, como um dos pilares 
do protocolo, ganhou destaque por ser frequentemente a porta de 
entrada das famílias migrantes no contato com o poder público.

Discorremos neste texto sobre o processo de construção e 
aprovação do Protocolo de Atendimento ao Migrante no município  
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de Corumbá-MS, documento esse integrante do projeto “Atendimento 
e Acolhida aos Migrantes Internacionais em Municípios de Fronteira: 
Análise e Acompanhamento na Implantação de Protocolos de 
Acolhimento a Pessoas em Diferentes Situações Migratórias 
em Foz do Iguaçu (PR) e Corumbá (MS)”, financiado pelo CNPq 
através da chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 40/2022-PRÓ-
HUMANIDADES, e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa sob 
CAAE 70506623.5.1001.0021.

Destacamos os desafios e os avanços no campo educacional, 
buscando compreender como as políticas públicas foram articuladas 
frente à realidade migratória da cidade de Corumbá (MS), quais os 
principais entraves enfrentados para a implementação do Protocolo 
pelo sistema público municipal de educação, e os impactos podem 
ser observados após sua institucionalização. Ao fazer isso, preten-
demos contribuir com reflexões sobre o papel da educação em 
contextos de fronteira e com a formulação de políticas públicas que 
reconheçam os direitos de todas as pessoas, independentemente de 
sua nacionalidade ou situação migratória.

A CONSTRUÇÃO DO PROTOCOLO: 
ARTICULAÇÕES E DIRETRIZES NO CAMPO EDUCACIONAL

Este artigo é resultado de uma pesquisa qualitativa, de 
caráter descritivo e analítico, com base em análise documental e 
observação participante. O principal documento analisado foi o 
Protocolo de Atendimento ao Migrante Internacional no Município de 
Corumbá-MS, publicado no Diário Oficial do Município de Corumbá 
em 10 de junho de 2024, e elaborado de forma intersetorial com a par-
ticipação da Secretaria Municipal de Educação, Saúde, Assistência 
Social, Procuradoria Jurídica, Defensoria Pública, organizações da 
sociedade civil e pesquisadores locais.
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A análise parte da experiência prática vivida durante o pro-
cesso de construção do Protocolo, com envolvimento direto em reu-
niões, oficinas, grupos de trabalho e debates intersetoriais. Também 
foram utilizados registros administrativos, atas de reuniões e relatos 
institucionais sobre os desafios enfrentados no contexto educacional.

O referencial teórico articula autores que discutem migra-
ção, educação linguística e interculturalidade, políticas públicas em 
territórios de fronteira e direitos humanos, como Candau (2012), 
Cavalcanti (2017), García (2010), Oliveira e Ribeiro (2020), e Dardot 
e Laval (2016). Essa base sustenta uma análise crítica da implemen-
tação do Protocolo, com foco na garantia do direito à educação da 
população migrante em Corumbá.

A construção do Protocolo de Atendimento ao Migrante 
Internacional em Corumbá-MS foi resultado de um processo coletivo, 
intersetorial e marcado pelo compromisso com os direitos humanos. 
A mobilização teve início a partir do reconhecimento, por parte de 
diferentes setores da administração municipal, de que os serviços 
públicos não estavam preparados para atender de forma adequada e 
padronizada a população migrante presente no território. A ausência 
de orientações formais gerava práticas desiguais entre as unidades 
escolares, equipamentos de saúde e serviços socioassistenciais, tor-
nando urgente a elaboração de um documento que orientasse os 
fluxos de atendimento e garantisse o acesso aos direitos fundamen-
tais (Cavalcanti, 2017).

A Secretaria Municipal de Educação (SEMED) teve papel 
fundamental nesse processo, uma vez que a escola é, com frequ-
ência, o primeiro equipamento público procurado pelas famílias 
migrantes. Educadores e gestores relatavam dificuldades cotidianas 
relacionadas à matrícula de estudantes estrangeiros - identificados 
assim de forma genérica -, à aceitação de documentos escolares de 
outros países, à adaptação pedagógica e ao acolhimento linguís-
tico e cultural. Muitas dessas situações eram resolvidas de forma 
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improvisada, sem respaldo jurídico claro, o que gerava insegurança 
para os profissionais e, principalmente, para as famílias migrantes 
(Oliveira; Ribeiro, 2020).

Durante o processo de construção do Protocolo, foram 
realizadas reuniões técnicas e oficinas intersetoriais que contaram 
com a participação de profissionais da educação, assistência social, 
saúde, Procuradoria Jurídica, além de representantes da sociedade 
civil e pesquisadores atuantes na temática migratória. No âmbito 
educacional, discutiram-se estratégias para garantir a matrícula de 
estudantes sem documentação regular, a validação de certificados 
emitidos em outros países, o acompanhamento pedagógico em 
situações de defasagem escolar e o fortalecimento do acolhimento 
institucional nas escolas (Machado, 2022).

O Protocolo incorporou, entre suas diretrizes, a garantia 
de acesso à matrícula independentemente da situação documen-
tal da criança ou adolescente, em consonância com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) e com a Lei de Migração 
(Lei nº 13.445/2017). Também foram previstas ações voltadas à 
formação continuada dos profissionais da educação, com enfoque 
na diversidade cultural, nos direitos da população migrante e na 
promoção de um ambiente escolar acolhedor e livre de discrimi-
nações (UNESCO, 2019).

A elaboração do Protocolo representou, portanto, uma res-
posta institucional à demanda por uma política educacional inclu-
siva e sensível à realidade migratória do município. Como destaca 
Candau (2012), é urgente que a escola pública reconheça a plurali-
dade cultural de seus sujeitos e promova práticas pedagógicas que 
respeitem as trajetórias de vida dos estudantes migrantes. 
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Figura 09 - Protocolo de Acolhimento e Atendimento aos Migrantes  
Internacionais em Corumbá

Fonte: https://migrafron.ufms.br/producoes/

As principais diretrizes educacionais estabelecidas pelo 
documento, com destaque para a garantia de matrícula, os mecanis-
mos de acolhimento linguístico e cultural e a formação continuada 
de profissionais da educação, discutindo suas implicações políticas 
e pedagógicas à luz do contexto fronteiriço.

Entre os princípios consolidados no Protocolo, destaca-se o 
direito à matrícula imediata e incondicional, independentemente da 
situação documental do estudante ou de sua nacionalidade. De forma 

https://migrafron.ufms.br/producoes/
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clara, o documento afirma: “garantir o acesso e permanência de crian-
ças, adolescentes, jovens e adultos migrantes no sistema educacional, 
independentemente da documentação pessoal ou comprovação de 
escolarização anterior” (Corumbá, 2024, p. 20). 

Essa orientação corrige uma prática recorrente nas escolas 
localizadas nos espaço-tempo de fronteiras internacionais, onde 
a ausência de documentos costumava gerar atrasos, recusas ou 
indefinições. Na ausência de documentação, o protocolo estabelece 
que a unidade educacional deve realizar “uma avaliação diagnóstica 
para o ingresso e a devida classificação do/a estudante migrante” 
(Corumbá, 2024, p. 20), respeitando sua trajetória escolar e evitando 
retrocessos no processo de aprendizagem. 

É importante observar que o aspecto linguístico está presente 
nos procedimentos de análise documental dos alunos migrantes, 
especialmente quando estes são procedentes de países em que a 
língua materna requer tradução especializada. Inclusive entre os alunos 
bolivianos, a equivalência curricular com o currículo brasileiro implica 
em análise que demanda atenção para uma classificação adequada.

Outro eixo fundamental estabelecido pelo Protocolo é o com-
promisso com o acolhimento linguístico e cultural, reconhecendo que 
o ingresso de estudantes migrantes exige adaptações pedagógicas 
e ações institucionais que respeitem suas identidades. De acordo 
com o documento: “as unidades escolares deverão promover ações 
de acolhimento linguístico e cultural no ambiente escolar que favo-
reçam a inserção dos estudantes migrantes” (Corumbá, 2024, p. 20). 

Essa diretriz visa garantir um espaço educativo que reconheça 
os repertórios linguísticos e as experiências culturais como parte 
constitutiva do processo educativo, especialmente em uma região 
onde a presença do espanhol e de línguas indígenas é cotidiana.

A terceira diretriz de destaque refere-se à formação continu-
ada dos profissionais da educação, compreendida como condição 
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essencial para a efetividade das ações propostas. O Protocolo orienta 
que a gestão municipal assegure espaços formativos permanentes 
voltados ao atendimento qualificado da população migrante, com 
foco em direitos humanos, diversidade cultural e enfrentamento às 
práticas discriminatórias. Nesse sentido, no Protocolo, foi pensado em 
um programa de Formação Permanente em Fronteiras (PROFRON), 
como um dos instrumentos estratégicos de capacitação.

Conforme consta no documento: “Recomenda-se que o 
conteúdo relacionado à migração internacional seja incorporado ao 
PROFRON, contribuindo para a formação técnica e humanizada das 
equipes municipais que atuam com a temática” (Corumbá, 2024, p. 
21). A proposta reconhece que o fenômeno migratório é transversal 
e demanda preparo específico das equipes escolares para além das 
rotinas administrativas, valorizando a escuta sensível e o acolhimento 
intercultural como práticas pedagógicas fundamentais.

O protocolo orienta que a gestão municipal assegure 
ações permanentes de formação voltadas ao atendimento da 
população migrante, com foco na valorização da diversidade e no 
enfrentamento às práticas discriminatórias. Conforme expresso no 
documento: “garantir formação continuada aos profissionais da 
educação para o atendimento qualificado à população migrante, 
com enfoque em direitos humanos, diversidade cultural e enfrenta-
mento à xenofobia” (Corumbá, 2024, p. 21). Esta orientação reforça 
a importância da dimensão pedagógica do acolhimento, superando 
improvisações e estabelecendo o compromisso da escola com os 
princípios democráticos.

Por fim, o documento também assume uma posição firme 
contra a xenofobia, afirmando a necessidade de “adotar medidas 
institucionais para prevenir e enfrentar atitudes xenofóbicas e discri-
minatórias no ambiente escolar” (Corumbá, 2024, p. 21). Tal posicio-
namento é fundamental para consolidar a escola como um espaço 
de convivência, escuta e respeito à diferença.
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Assim, o Protocolo não apenas formaliza direitos, mas pro-
põe uma nova postura institucional frente à migração. Ele convida 
as escolas a se reinventarem, a partir da escuta sensível, da peda-
gogia do acolhimento e da construção de práticas interculturais que 
dialoguem com os sujeitos reais que hoje compõem a rede pública 
municipal de ensino em Corumbá.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aprovação do Protocolo de Atendimento ao Migrante em 
Corumbá representou um importante avanço institucional na for-
malização de práticas mais humanizadas, inclusivas e intersetoriais. 
No entanto, sua implementação no cotidiano das escolas municipais 
tem sido marcada por desafios que revelam tanto limites estruturais 
quanto culturais nas políticas públicas educacionais locais.

A SEMED (gestão 2021-2024) passou a integrar de forma 
ativa o Comitê Gestor responsável pela aplicação e monitoramento 
do documento, assumindo o compromisso de articular as esco-
las, orientar os procedimentos internos e garantir o cumprimento 
das diretrizes estabelecidas. A construção desse instrumento não 
apenas formalizou práticas já adotadas por algumas unidades 
escolares, como também impulsionou mudanças estruturais no 
modo como a educação pública municipal se posiciona diante da 
migração internacional.

Um dos principais entraves identificados diz respeito à for-
mação dos profissionais da educação. Muitos professores e gestores 
não possuem preparo específico para lidar com questões relaciona-
das à migração internacional, o que gera insegurança diante de situ-
ações que exigem conhecimento sobre direitos legais, abordagens 
interculturais e estratégias de acolhimento linguístico e pedagógico 
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(Oliveira; Ribeiro, 2020). A ausência de formação continuada e sis-
temática sobre a temática migratória compromete a efetividade das 
diretrizes propostas pelo Protocolo, que, embora normatize o direito 
à matrícula mesmo em ausência de documentação, depende da 
mediação dos profissionais escolares para ser aplicado.

Outro desafio recorrente está ligado às barreiras linguísti-
cas. Apesar da proximidade geográfica e cultural com os migrantes 
bolivianos, muitos estudantes e suas famílias enfrentam dificuldades 
na comunicação, principalmente quando falam espanhol ou línguas 
indígenas. A ausência de profissionais bilíngues ou de materiais 
didáticos adaptados agrava essa lacuna, dificultando tanto a inser-
ção quanto a permanência dos alunos no ambiente escolar. Como 
destaca García (2010), a linguagem é central nos processos de 
inclusão, e a escola precisa ser pensada como espaço multilinguís-
tico e multicultural. 

A estrutura da rede municipal também enfrenta dificuldades 
relacionadas ao número reduzido de equipes técnicas especializa-
das, como psicólogos, assistentes sociais e orientadores pedagó-
gicos com experiência em atendimento de populações migrantes. 
Essa limitação compromete a capacidade de acompanhamento 
individualizado dos estudantes em situação de vulnerabilidade, 
e muitas vezes sobrecarrega os professores, que acabam assu-
mindo múltiplas funções.

Além disso, aspectos culturais e simbólicos também influen-
ciam a aplicação do Protocolo. Ainda persistem estigmas e precon-
ceitos contra a população migrante em alguns contextos escolares, 
o que pode gerar situações de exclusão ou negligência institucio-
nal. Como reforça Candau (2012), a escola precisa ser um espaço 
de construção de valores democráticos, e isso implica romper com 
atitudes discriminatórias naturalizadas no cotidiano.

Por fim, a falta de monitoramento sistemático da aplicação do 
Protocolo representa um obstáculo à sua consolidação. A ausência  
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de mecanismos de avaliação e de indicadores de efetividade torna 
difícil mensurar seu impacto real nas escolas e ajustar os fluxos 
quando necessário. Essa lacuna reforça a importância de fortalecer 
os espaços de gestão intersetorial e de escuta das comunidades 
escolares, como forma de garantir que o documento não se limite ao 
papel, mas oriente ações concretas.
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